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Peça fundamental no aparelho estatal voltado para o combate à violência, o
sistema carcerário ainda não ocupa o lugar devido na ordem social; como sua
clientela vem quase sempre das classes desfavorecidas e se acha profundamente
inscrustrado no inconsciente coletivo constituir uma subgente, trancafiado o
delinqüente num presídio, damo-nos por satisfeitos; a preocupação com sua
ressocialização, no geral, não passa de retórica; como avestruzes, enfiamos a cabeça
na areia das nossas preocupações cotidianas – afinal estas não são poucas e para
nós importam e muito – tacitamente aceitando que remediado está o que remédio
não tem.

Não se há de esquecer – claro – que, em especial a partir do governo paulista
de Mário Covas, tem havido real empenho  na busca de soluções e sobretudo a
condução política tem sido confiada a homens comprometidos com o tratamento
humano e com a reeducação dos delinqüentes, como nosso companheiro de
Ministério Público Democrático João Benedicto de Azevedo Marques e o ex-
Magistrado Nagashi Furukawa, notabilizado pela frutuosa experiência de sua
passagem por Bragança Paulista.

No plano federal o Ministro da Justiça Márcio Tomaz Bastos se pauta por
análogos ideais - foi fundador do Instituto de Defesa do Direito de Defesa – o
I.D.D.D. – essa grande e aparentemente invencível carência dos réus pobres dos
processos criminais e de execuções penais.

Porém a messe segue enorme e muitos poucos são os operários.
Esta nossa edição traz algumas reflexões sobre esse drama; lembra, por

exemplo, a situação dos inimputáveis – autores de crimes sobre os quais não pesa
reprovabilidade moral alguma, porém incapazes de vocalizar seus interesses e
por isso raramente lembrados na mídia e por largos períodos estiveram quase
totalmente esquecidos pelo Poder Público.

Duro constatar a escuridão quase total. Acendamos, contudo, nossa pequena
vela, antes de apenas lamentá-la. Lembrando o grande Promotor que foi Julio Cesar
Ribas, que sempre referia o ditado chinês segundo o qual a marcha de mil léguas
começa por um passo.

SSSSSIIIIISSSSSTETETETETEMA CARCMA CARCMA CARCMA CARCMA CARCEEEEERÁRRÁRRÁRRÁRRÁRIIIIIOOOOO

EDITORIAL

Os artigos publicados com assinatura
não traduzem necessariamente a
opinião desta revista.

A revista MPD Dialógico é órgão informativo do Movimento
do Ministério Público Democrático e tem por objetivo difundir
o pensamento jurídico democrático. O MPD é uma entidade não-
governamental ,  sem fins econômicos,  de âmbito nacional,
formada por  membros  do Ministér io  Públ ico ,  da  at iva  e
aposentados, que vêem o MP como órgão do Estado, cujo único
compromisso é a defesa do povo.

fale conosco
A sua participação é muito importante para nós. Mande sua sugestão, crítica ou comentário.

Movimento do Ministério Público Democrático.
Rua Riachuelo, no 217 - 5o andar.
Cep: 01007-000. Centro. São Paulo - SP.

Tel./fax: (11) 3241-4313
Site: www.mpd.org.br
E-mail: dialogico@mpd.org.br
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MP E DEMOCRACIAMP E DEMOCRACIA

“Pretende-se que
os presídios federais
custodiem pessoas
condenadas pela
 prática de crimes
graves (na Justiça

Estadual ou Federal),
organizadamente

preparados.”

Presídios FPresídios FPresídios FPresídios FPresídios Feeeeederaisderaisderaisderaisderais
PPPPPaula Bajer Faula Bajer Faula Bajer Faula Bajer Faula Bajer Fernandes Martins da Costernandes Martins da Costernandes Martins da Costernandes Martins da Costernandes Martins da Costa*a*a*a*a*

A Lei de Execução Penal, publicada em 1984, autoriza,
no art. 86, parágrafo 1º, que as penas privativas de liberdade
sejam executadas em unidade da federação diversa daquela
em que aplicadas. Afirmava antiga redação: “A União poderá
construir estabelecimento penal em local distante da
condenação para recolher, mediante decisão judicial, os
condenados à pena superior a 15 (quinze) anos, quando a
medida se justifique no interesse da segurança pública ou do
próprio condenado”. A Lei nº 10.210/04, que institucionalizou
regime disciplinar diferenciado, modificou redação do
dispositivo. Está na lei, hoje: “A União Federal poderá construir
estabelecimento penal em local distante da condenação para
recolher os condenados, quando a medida se justifique no
interesse da segurança pública ou do próprio condenado”.

Faltando poucos meses para a Lei de Execução completar
21 anos, sabe-se que não há presídio federal no Brasil (há
custódias para prisão provisória). Alguns presídios de segurança
máxima estão projetados. O primeiro deles, já em fase de constru-
ção, está em Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, perto de
um lixão. O Ministério Público Federal promoveu ação civil pú-
blica para suspender a obra, pois o presídio,
naquele lugar, agride, entre outros bens, a
saúde e o meio ambiente. Em abril deste ano
(2005), determinou-se, no Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, a suspensão da cons-
trução, até que demonstrado plano técnico
para tratamento de resíduos lançados.  A
inauguração, portanto, e justificadamente,
não deve acontecer em data próxima.

Pretende-se que os presídios fede-
rais custodiem pessoas condenadas pela
prática de crimes graves (na Justiça
Estadual ou Federal), organizadamente
preparados. A própria Lei de Execução
Penal possibilita essa destinação. Os pre-
sídios federais de segurança máxima
poderão guardar, assim, condenados pela Justiça Estadual que
exijam o trancamento correspondente.

Ainda que não haja presídios federais, a União contribui,
e muito, para a construção de presídios, dispondo, inclusive,
para a finalidade, do FUNPEN, o fundo penitenciário na-
cional, criado pela Lei Complementar 79/94.  O fundo destina-
se ao sistema penitenciário e pode e deve ser utilizado para
“construção, reforma, ampliação e aprimoramento de
estabelecimentos penais” (art. 3º, I). Assim, a União celebra
convênios, com os Estados, para a construção de presídios,
até por que deve colaborar para a conquista e preservação da
segurança pública.

Ainda que a União colabore com construção de presídios
estaduais, e com o sistema penitenciário em geral, essa
colaboração não autoriza que os estabelecimentos assim
construídos sejam administrados por servidores públicos
federais. E, sendo a administração eminentemente estadual,
estará vinculada à hierarquia estadual e ao controle judicial
estadual, também.

A execução da pena
privativa de liberdade de
pessoa condenada pela
Justiça Federal, presa em
estabelecimento estadual
pode, até, ser processada
na esfera do Poder Judiciá-
rio da União, quando juiz decidir conservar a jurisdição. A
alternativa, porém, gera dificuldades, pois falta, ao juiz federal,
poder para estabelecer normas disciplinares que acabem
gerando diferenças de tratamento entre presos estaduais e
federais. A execução penal, sempre submetida ao controle
jurisdicional, tendo natureza jurisdicional, não é eficiente,
plena, quando o juiz não tem absoluto controle e poder sobre
os atos praticados pela administração que guarda o preso.
Por isso, até, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula
192, que afirma: ”Compete ao Juízo das Execuções Penais do
Estado a execução das penas impostas a sentenciados pela
Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a
estabelecimentos sujeitos à administração estadual”. Nem

sempre, porém, acompanha-se a orientação
sumulada. Há posicionamentos jurídicos di-
vergentes, na medida em que é importante que
a Justiça Federal acompanhe a execução das
penas aplicadas na esfera da União.

Os presídios federais não devem ser idea-
lizados e construídos para aplicação de regime
disciplinar diferenciado em presos especialmente
violentos ou articulados com a criminalidade.
Devem custodiar, primordialmente, os condena-
dos pela Justiça Federal que não puderam cum-
prir penas alternativas à privativa de liberdade.
Se assim não for, ou seja, se os presídios federais
forem utilizados para guardar condenados que
não se subordinem facilmente às regras discipli-
nares, provenientes da Justiça Estadual, constituir-

se-ão em símbolos políticos de segurança. Embora a União,
na federação, detenha relevantes atribuições e tarefas, assu-
mindo papel de coordenação, principalmente quando repassa
recursos aos Estados, não deve, quando realiza a Justiça Penal,
inspirar, na sociedade, a idéia de que suas penas são executa-
das com maior severidade ou rigor.

A individualização da pena, realizada jurisdicionalmen-
te, busca preservar direitos do condenado, devendo manter
intocada a personalidade. A jurisdição, na execução, deve
esquecer o crime praticado para olhar o futuro em liberdade.
As penas aplicadas pela Justiça Estadual ou pela Justiça Fede-
ral devem ser executadas do mesmo modo, individualizado
e humanitário. Os presídios, de segurança máxima ou não,
estaduais ou federais, precisam funcionar segundo regras que
preservem todos os direitos do condenado, inclusive a
liberdade de ir e vir nos limites das muralhas.  Trata-se, em
síntese, de realizar os direitos humanos.

*Procuradora Regional da República
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Odete Maria Lanzotti

     “ A responsabilidade
do acompanhamento

do tratamento
e da evolução do
indivíduo deveria
ser atribuída aos

juízes e promotores
da área cível e

não da criminal.”
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ENTREVISTAENTREVISTA

A psicóloga Odete Maria Vieira
Lanzotti é um exemplo de profissionalismo.
É paulistana formada pelo Instituto
Metodista de Ensino Superior. Atuou nas
áreas clínica e institucional, tendo sido
responsável pelo antigo Manicômio
Judiciário do Estado de São Paulo, atual
Hospital de Custódia e Tratamento Psi-
quiátrico, por cerca de 13 anos. Começou
na instituição como psicóloga no ano de
1979, passou por cargos de chefia e, a partir
de 1992, assumiu a diretoria técnica de
departamento, função que desempenhou até
o início do ano de 2005, quando se apo-
sentou. É casada, mãe de duas meninas e
faz parte do Conselho Penitenciário do
Estado de S.Paulo.

Em entrevista exclusiva à revista
MPD Dialógico, Odete Lanzotti conta
como foi a instalação do antigo Manicômio
Judiciário do Estado de São Paulo e se lem-
bra dos 26 anos de dedicação ao hospital.
Menciona a participação do Ministério
Público e do Judiciário no Hospital e destaca
o pequeno quadro de profissionais da saúde.

MPD DIALÓGICO: Como começou o
Manicômio Judiciário do Estado de
São Paulo, atual Hospital de Custódia
e Tratamento Psiquiátrico?
ODETE LANZOTTI: O Dr. Franco da Rocha,
especialista em psiquiatria, assumiu em
1895 o serviço de assistência aos
psicopatas no Estado de São Paulo. Na
época, existia o Hospital do Carmo, que
era uma instituição de tratamento
psiquiátrico, onde ocorriam as inter-
nações de enfermos. Ele percebeu que
se faziam muitas internações de
indivíduos que haviam cometido
delitos. Os pacientes eram internados
em hospitais comuns para fazer um
tratamento e não havia nenhum critério
referente ao período de internação. Não
existia nenhum aspecto legal que
justificasse, que determinasse quanto
tempo ficar, ou o que deveria ser feito
com essas pessoas.

Odete Maria Lanzotti conta a his-
tória do Hospital de Custódia e
Tratamento Psiquiátrico Professor
André Teixeira Lima, localizado no
município de Franco da Rocha, SP

Em 1898 ele inaugurou o Hospital
do Juqueri e continuou preocupado com
a situação desses pacientes que haviam
cometido delito.Ficavam na convivência
geral com os outros internos, sem
receber tratamento especializado. Era
uma situação muito confusa na época.
Por exemplo, o indivíduo matava al-
guém por estar em estado de embria-
guez. O juiz determinava o recolhi-
mento dessa pessoa em algum hospital,
e quando saía do estado de embriaguez,
como não tinha nenhum motivo que

justificasse a internação, era colocado
em liberdade. Não recebia nenhuma
assistência, voltava a beber e a delinqüir.
O Dr. Franco da Rocha tomou conhe-
cimento de que em outros países, como
Alemanha e Estados Unidos, existiam
estabelecimentos específicos para dar
atenção a essas pessoas. Por isso,
começou a lutar para que fosse cons-
truído o Manicômio Judiciário paulista.
Aposentou-se 1927 sem ter conseguido
concretizar o seu sonho. Mais tarde o

senador e professor paulista de me-
dicina legal, Dr. José de Alcântara
Machado, apresentou um projeto ao
Senado e foi aprovada a construção da
instituição. O Manicômio Judiciário foi
inaugurado em dezembro de 1933 e
entrou em funcionamento em janeiro do
ano seguinte.

O manicômio foi criado para
receber os pacientes que já estavam
detidos e apresentavam problemas
psiquiátricos. Assim que foi inaugu-
rado, o governo recolheu alguns doentes
mentais, que estavam em hospitais ou
em presídios, e de imediato transferiu
150 pacientes. Segundo alguns artigos
do Dr. Franco da Rocha, ele já calculava
que nessa época existissem 1.500 pes-
soas nessa situação.

Com o advento do Código Penal
de 1940, surgiram as medidas de
segurança. A partir de então começou a
existir a preocupação em se verificar se
a pessoa, que havia cometido o delito
em função da doença, era inimputável
ou semimputável. Na época, depen-
dendo do delito e da patologia, a
aplicação das medidas de segurança
variava. Aos inimputáveis aplicava-se
uma medida de segurança de no
mínimo um ano e no máximo seis anos.
Aos indivíduos que eram considerados
semimputáveis, o juiz poderia aplicar
uma pena reduzida e medida de
segurança. E aos imputáveis, con-
siderados perigosos, o juiz poderia
aplicar a pena e a medida de se-
gurança.Os semimputáveis e im-
putáveis cumpriam inicialmente a pena
nos presídios. Terminado o tempo da
pena, eram transferidos para o ma-
nicômio judiciário para cumprir a
medida de segurança. Que é o duplo



R
EV

IS
TA

 M
PD

 D
IA

LÓ
G

IC
O

7

binário. Os inimputáveis pegavam só a
medida de segurança.

O atual Hospital de Custódia,
desde a inauguração, até mais ou menos
o final da década de 60, chegou a ser
uma instituição modelo, servindo de
exemplo pelo trabalho, pelas pesquisas
científicas. Após, acabou ocorrendo
uma superlotação, sendo transferidos
para instituição indivíduos extrema-
mente perigosos e os profissionais da
saúde, que na época era restrito a área
médica, acabaram se desestimulando e
pedindo demissão pois não havia
atrativo para fixá-los no hospital,
fazendo com que a instituição entrasse
em um período de decadência. O
manicômio realmente se transformou
em um grande depósito de loucos,
perigosos, delinqüentes. No final da
década de 70, ocorreu a interferência da
Corregedoria dos Presídios dada à
situação extremamente grave a que
esses indivíduos estavam sendo
submetidos. E eu cheguei nessa época,
exatamente na época da interferência do
Poder Judiciário. Comecei a trabalhar
em 1979, como psicóloga. Era realmente
uma situação bastante grave.

MPD DIALÓGICO: Havia muitos
médicos psiquiatras e psicólogos, ou
não?
ODETE LANZOTTI: Não. Só tinha eu de
psicóloga. Tinham passado por lá duas
profissionais, que ficaram poucos
meses. Quando cheguei, elas haviam
acabado de sair. Na época em que
ingressei eram três médicos psiquiatras
e três assistentes sociais. O profissio-
nal assistente social surgiu apenas em
75. E só dois anos após contrataram o
primeiro psicólogo. O cenário era de
total abandono.Quando assumi eram,
mais ou menos, 1200 internos. Isto
porque já existia um processo de
desativação em razão da intervenção
do Judiciário. Começaram a tomar pro-
vidências, saber quem ali estava ile-
galmente, quem já tinha o prazo ven-
cido e, então, começaram a liberar
alguns internos. Na época o Hospital de
Custódia fazia o papel que hoje faz o
Anexo da Casa de Custódia Taubaté,
onde há uma parte de Custódia e o
Anexo, para onde eram enviados os
presos mais perigosos. A situação
naquele momento era de total falta de
assistência, só havia prescrição medi-
camentosa. Eram três médicos psi-
quiatras para atender e realizar os

exames periciais em todos os internos.

MPD DIALÓGICO: Costumava-se
amarrar as pessoas para contê-las?
ODETE LANZOTTI: Não, na época não havia
contenção, de amarrar em leito, mas
tinha contenção medicamentosa na
solitária. Lembro-me que existia a cela
surda, que era uma cela dentro de outra,
bem pequena e escura. Nada se ouvia,
nem dentro nem fora dela. A pessoa
ficava completamente isolada.Quando
cheguei, estavam tentando tirar um
paciente que estava lá há 11 anos. Foi
um paciente que conseguiu sair da cela
surda e que acabou convivendo durante
anos de modo satisfatório no ambiente
hospitalar. Faleceu há dois anos.

MPD DIALÓGICO: Fale-nos sobre a
presença do Poder Judiciário e do
Ministério Público. Como você vê?

ODETE LANZOTTI: A experiência que vivi,
principalmente quando dirigia o
hospital, foi de uma participação
efetiva, tanto da promotoria, como da
magistratura. Não só em termos das
visitas correcionais, que são feitas mais
sistematicamente pelo Ministério
Público e esporadicamente pelo Ju-
diciário, mas pelo próprio apoio às
idéias, às propostas de trabalho que
desenvolvemos nesses anos e que,
embora não previstas pela lei, que é
falha, contaram com todo apoio do
Judiciário e da Promotoria.

Como profissional da área da
saúde, vendo o paciente como usuário
do serviço de saúde, a visão é de que
esses indivíduos que cometeram delitos
e que têm uma enfermidade compro-
vada deveriam passar para a respon-
sabilidade do juiz da família/cível, e não
ficassem aos cuidados do juízo criminal.

São indivíduos comprovadamente
doentes e que legalmente são absol-
vidos. A responsabilidade do acom-
panhamento do tratamento e da evo-
lução do individuo deveria ser atri-
buídas aos juízes e promotores da área
cível e não da criminal. Por que esse
indivíduo está custodiado na Secretaria
de Administração Penitenciária, sendo
avaliado pela área criminal, tanto pelo
Ministério Público como pelo Poder
Judiciário? Tudo isso acaba interferindo
na conduta terapêutica adotada para
esse indivíduo. Como a lei não é clara,
a própria lei da execução criminal não
é referente, a execução da medida de
segurança, em termos terapêuticos,
acaba ficando a critério dos profissio-
nais do direito que autorizam ou não a
realização de alguns tratamentos e
atividades terapêuticas que os pro-
fissionais de saúde julgam importantes.
Embora sempre tenha contado com o
apoio da promotoria e da magistratura,
é incoerente que os profissionais da
saúde dependam de uma autorização
de profissionais que, de certa forma são
leigos em termos de saúde mental, para
poder realizar o trabalho. Os pacientes
acabam ficando à margem, submetidos
a leis que são aplicadas aos presos
comuns. E eles não são presos, são
internos.O Hospital deveria pertencer
a Secretaria da Saúde, da qual nunca
deveria ter se desvinculado.

MPD DIALÓGICO: Como é a chegada
dele no hospital psiquiátrico e como
se dá seu tratamento?
ODETE LANZOTTI: Dado o número insufi-
ciente dos profissionais da área de saú-
de, não se pode dizer que o tratamento
seja extensivo a todos os pacientes.
Quando a pessoa chega, passa por uma
avaliação médica. É levantado o dia-
gnóstico, o médico solicita exames para
ver se há uma doença clinica. Estando
em boas condições, é encaminhado para
um dos pavilhões. Aqui em São Paulo
os dormitórios são coletivos, com cerca
de 50, 60 pacientes por ala. Se, por acaso
ele chegar em estado de agitação,
permanecerá uns dias no Centro de
Tratamento Intensivo - CTI, até que haja
uma melhora do quadro que permita a
convivência com os demais internos.
Por fim, vale ressaltar que o indivíduo
que recebe medida de segurança
deveria ser imediatamente internado
em Hospital de Custódia.No entanto,
lamentavelmente, em São Paulo há falta

“O que procuramos
fazer é oferecer um

atendimento bio-psico-
social que possibilite
a estabilização do

quadro psiquiátrico.
Não dá pra falar

em cura.”
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Odete Maria Lanzoti
ENTREVISTAENTREVISTA

de vagas para receber os pacientes, que
acabam ficando em lista de espera.

MPD DIALÓGICO: Lista de espera pa-
ra cumprimento de medida de segu-
rança?
ODETE LANZOTTI: É, lista de espera para
internar nos Hospitais de Custódia.
Alguns pacientes, dependendo do
delito, devido à falta de vaga, aguardam
em casa, outros aguardam detidos em
delegacias policiais ou em presídios. Na
verdade, boa parte dos pacientes, antes
de chegar ao Hospital de Custódia, já
teve um percurso pelo sistema prisional.
Sem tratamento e em local inadequado,
alguns começam a adquirir hábitos
prisionais e o Hospital acaba recebendo
não só o indivíduo portador da doença,
mas o indivíduo com alguns vícios
adquiridos durante a permanência em
estabelecimento prisional. Outros ficam
em casa, alguns deles fazendo tra-
tamento ambulatorial, com a assistência
da família e de profissionais da saúde.
Todavia, em função de uma ordem
judicial, em determinado momento,
quando surge vaga, eles são recolhidos.
Isso interfere negativamente no
processo terapêutico. Já houve casos do
próprio paciente se apresentar com a
mala e dizer: “Vim cumprir ordem
judicial”. É um contra-senso. Quem
estava sendo assistido regularmente
poderá ser a qualquer hora recolhido
em um Hospital de Custódia. Daí,
quando chegar, será recebido, passará
por uma avaliação médica para colher
o histórico, levantar uma hipótese
diagnóstica. Nem sempre o paciente
chega com a situação processual clara,
com carta de guia, que é o documento
que diz: deve cumprir medida de
segurança de tanto tempo, de tanto a
tanto. Na maioria das vezes, esse
paciente tem que ter sua situação
levantada pela assistência judiciária do
hospital, para saber se só tem medida
ou se tem pena em outro processo. Tudo
isso é lento, demanda tempo e acaba
gerando ansiedade no próprio
paciente, que deseja ter uma definição
de sua situação. É diferente de quem
cumpre pena e sabe quanto tempo vai
ficar preso. O paciente que tem uma
medida de segurança, na maioria das
vezes, não sabe qual é o prazo que lhe
foi aplicado ou qual será o início e
término; quando será submetido a uma
avaliação, quando será desinternado e
tudo isso cria um sentimento de

desesperança, de falta de perspectiva.

MPD DIALÓGICO: Como é o
tratamento médico do indivíduo no
Hospital de Custódia?
ODETE LANZOTTI: A proposta é de
tratamento, por isso procura-se dar uma
atenção a um numero maior de
pacientes, de forma individual ou
grupal. São utilizados o trabalho, as
atividades laborterápicas, o esporte e
educação como complementos a esse
tratamento. Eles de qualquer forma
cumprem o prazo inicial da medida
de segurança. O que procuramos fazer
nesse período é oferecer um atendi-
mento bio-psico-social que possibilite a
estabilização do quadro psiquiátrico.
Não dá pra falar em cura. O que se bus-
ca é a estabilização desse quadro, com
a conseqüente atenuação da pericu-
losidade que ensejou a internação.
Atingindo esse objetivo ele poderá
receber o parecer médico favorável a

desinternação condicional, podendo
viver com seus familiares ou mesmo
morar sozinho, se possível. Outra
alternativa é participar do programa de
desinternação progressiva, que é uma
etapa terapêutica que propicia sua
integração paulatina ao meio de origem.
Ou ainda, pode receber um parecer para
permanecer por mais um período na
instituição, em regime fechado.Isto
ocorre caso a pessoa não tenha o quadro
estabilizado e mantenha indícios de
periculosidade. O paciente não recebe
alta dos profissionais de saúde. Quem
na verdade libera o paciente do
tratamento são os promotores e os juizes
criminais. É deles a palavra final.

MPD DIALÓGICO: Qual a reper-
cussão dessa situação no êxito do tra-

tamento?
ODETE LANZOTTI: Causa angústia, pois o
interno deseja saber qual foi o tempo
imposto de tratamento e, no caso de
medida de segurança, isso poderá ser
prorrogável ano a ano. A liberdade para
ele é algo muito distante, depende de
inúmeros fatores: do médico, juiz, do
promotor... Tudo isso interfere nega-
tivamente no tratamento. E está
comprovado que as internações pro-
longadas geram hospitalismo, in-
segurança. O indivíduo vai adquirindo
hábitos institucionais.O distanciamento
da família reforça a rejeição familiar.
Para promover a reintegração do pa-
ciente é preciso trabalhar com vários
fatores externos. A própria socieda-
de tem um desejo que esse indiví-
duo, doente mental - “criminoso”, per-
maneça internado, como forma de
exclusão social.

MPD DIALÓGICO: Hoje, no Hospital
de Custódia de São Paulo, em Franco
da Rocha, existem quantos internos?
Quantos são os médicos psiquiatras,
psicólogos e assistentes sociais que os
tratam?
ODETE LANZOTTI: Bem, já faz uns três
meses que saí de lá. O número era
insuficiente, sempre foi. Eram dez
médicos para dar uma assistência aos
550 pacientes. Dá a impressão de ser
muito, mas na verdade, por ser um
hospital a cobertura médica é diuturna.
Isso implica, além da assistência, o
atendimento desse indivíduo que de-
manda atenção de saúde por vinte e
quatro horas. Precisa do médico para
a realização dos exames periciais. O
numero seria suficiente, caso o médico
realizasse uma única função, se fossem
10 médicos só para assistência, 10
médicos só para plantão... Na verdade,
o médico de lá tem que fazer de tudo.
No final da minha permanência au-
mentou o número de psicólogos, que
passou para sete. Também não é um
numero suficiente para se realizar um
trabalho terapêutico, de recuperação,
estabilização do quadro, de reintegra-
ção. E assistentes sociais havia quatro
profissionais. Na enfermagem eram
cerca de vinte auxiliares e três enfer-
meiros, o que é irrisório, principal-
mente porque o hospital tem três uni-
dades distintas: a colônia masculina
fechada, a feminina e a desinternação
progressiva, que funcionam diu-
turnamente.

“Alguns pacientes,
dependendo do

delito, devido à falta
de vaga, aguardam

em casa, outros
aguardam detidos em
delegacias policiais ou

em presídios.“
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MPD DIALÓGICO: As desinterna-
ções têm aumentado ou diminuído?
Tem muita gente que fica lá indefini-
damente?
ODETE LANZOTTI: O que tem aumentado
consideravelmente são as desinterna-
ções progressivas. Enquanto profissio-
nais de saúde, entendemos que o
indivíduo que permaneceu confinado
por tantos anos precisará da etapa
intermediária para ser reintegrado
novamente ao meio sócio-familiar. Em
termos de parecer, há uma indicação
para ele integrar ao projeto que prevê
uma reintegração progressiva. E nesse
projeto, após um ano, a maioria tem
condição de ser desinternada condi-
cionalmente. É óbvio que existem pa-
cientes com condições de ser desin-
ternados diretamente, são casos que
contam com todo o apoio familiar, que
tem todo respaldo. Em outros casos, a
preferência é que passem por essa etapa
terapêutica, para ser acompanhados
passo a passo no processo de inserção
social. Todos ao pacientes desinternados
condicionalmente saem com indicação
para dar continuidade ao tratamento.
Ele estará desvinculado do hospital e
deverá continuar o tratamento em outro
estabelecimento de saúde.

É uma minoria de pacientes que
acaba permanecendo por longos
períodos na instituição, isso por conta
da própria patologia, da ausência de
respaldo familiar, ou ainda, por falta de
serviços especializados dentro do
próprio sistema de saúde. Não tenho
dados estatísticos, mas são poucos os
indivíduos que permanecerão na
instituição, por total falta de condições
para desinternação.

MPD DIALÓGICO: Como é essa vida
dentro da instituição?
ODETE LANZOTTI: O hospital é composto
por pavilhões, são ambientes coletivos
e não há uma separação. Eles não são
encaminhados para determinado
pavilhão por patologia ou crime co-
metido. São separados em pavilhões só
para dormir, porque a convivência diá-
ria é aberta e o que se pretende é que
haja uma convivência harmoniosa,
independente da patologia que o in-
divíduo tenha, de que crime tenha co-
metido. Tanto é assim que não há pro-
blemas sérios como é comum em
presídios, por exemplo, quando a
acusação é de estupro a pessoa fica
marcada, ameaçada, vai ter problemas.

No Hospital isso não acontece. Já tive-
mos escrivão de polícia, delegado, po-
licial militar internados e que não so-
freram nenhuma represália. O que
ocorre na dinâmica institucional, é que
acabam tendo pavilhões com carac-
terísticas próprias: um é mais organi-
zado, o outro concentra um número
maior de evangélicos, outro com
pacientes que precisam de um pouco
mais de cuidados.Acaba sendo uma
divisão espontânea. Não há interferên-
cia da instituição.

MPD DIALÓGICO: Imaginamos que
em um hospital psiquiátrico de cus-
tódia a situação dos trabalhadores, de
qualquer nível hierárquico, não deva

ser saudável. Existe algum suporte,
alguma assistência que o Estado ofe-
reça para esses profissionais?
ODETE LANZOTTI: Não existe. Apenas nos
valemos do Hospital do Servidor Pú-
blico Estadual para onde o funcionário
é encaminhado dependendo do quadro
apresentado, casos psiquiátricos, dis-
túrbios psicológicos... Não é a insalubri-
dade que desencadeia doença física,  é
a insalubridade mental. É um funcio-
nário que tem contato direto, a maioria,
de doze horas, com a loucura. E nem
sempre, ou quase nunca, esse funcio-
nário é preparado para isso. Portanto, é
um trabalho insalubre nesse sentido,
que resulta em alguns funcionários
estressados, que acabam desenvolven-
do uma patologia psiquiátrica, ou
usando drogas e álcool. Seria impor-
tantíssimo que houvesse, dentro da
própria secretaria, um serviço voltado

à saúde mental do trabalhador, porque
é uma secretaria específica, onde os
funcionários lidam com uma popula-
ção marginalizada e deveriam ser pre-
parados psicologicamente para enfren-
tar isso.

MPD DIALÓGICO: Durante todos esses
anos de trabalho dentro do Hospital de
Custódia, você acha que mudou o
perfil dos internos?
ODETE LANZOTTI: Dá para se observar
claramente, que de uns anos pra cá,
uns cinco, oito anos, está havendo uma
mudança considerável no perfil da
população internada. Antigamente o
paciente era mais idoso. Mesmo em
termos de patologia, havia mais casos
de transtornos mentais, esquizofrenias,
psicoses... Hoje os pacientes são mais
jovens, a maioria com histórico de uso
de drogas. Não que estejam lá pelo uso
de drogas, apesar de acredite ou não,
ter pacientes que foram pegos com
maconha, cocaína e receberam medida
de segurança. Poucos casos, mas há.
Tem paciente que cometeu delito sob o
efeito de droga e paciente que cometeu
o delito em quadro psiquiátrico de-
sencadeado pelo uso de drogas. O que
se observa é que grande parte dos pa-
cientes apresenta em sua história de
vida algum tipo de envolvimento com
drogas. No passado era mais com ál-
cool, hoje com diferentes tipos de dro-
gas: cocaína, crack e maconha. E a ins-
tituição não esta preparada para traba-
lhar com isso, até por que, tais pacientes
necessitam de um tratamento espe-
cializado em dependência química e
que mesmo assim, não atinge resultados
desejáveis. Fala-se em uma recuperação
de 30%, 40 %.

MPD DIALÓGICO: E há equilíbrio no
número de homens e mulheres?
ODETE LANZOTTI: Mantém-se sempre a
mesma proporção. Quando falei na super-
lotação as mulheres representavam 10% da
população masculina. Hoje, esse percen-
tual é pouca coisa maior. Há menos mulhe-
res talvez por questões social e cultural
envolvendo delitos. O delito da mulher
internada ocorre com maior freqüência no
ambiente familiar, contra filhos, compa-
nheiro, genitores. Já em relação aos ho-
mens o universo delituoso é mais amplo.

Entrevista feita por Inês Büschel,
na sede do MPD, no dia 05 de abril de
2005.

“... havia mais casos
de transtornos

mentais,
esquizofrenias,

psicoses...
Hoje os paciente
são mais jovens,
a maioria com

histórico de uso
de drogas.”
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Sistema Carcerário:
uma triste realidade

Layla Guerra

CAPA CAPA

Superlotação, miséria, rebeliões, cri-
me organizado e alto índice de reincidência
é o retrato do sistema prisional do país. O
levantamento feito pelo Departamento
Penitenciário Nacional (DEPEN), em 1995,
constatou a prisão de 148.760 pessoas. No
final de 2004, a situação era muito pior:
336.358 presos ocupavam as delegacias e
presídios do país, e o déficit de vagas che-
gou a 62.293. O Estado de São Paulo con-
centra quase metade dos encarcerados: são
131.764 homens e mulheres.

Não é só o grande numero de pes-
soas nas instituições do governo que repre-
sentam um problema social. A condição
da maioria das penitenciárias, cadeias e
manicômios são lastimáveis. As prisões
foram criadas no país com o objetivo de
punir os indivíduos pelo mal causado, pre-
venir novos delitos e, também, regenerá-
los. A Lei de Execução Penal - n. º 7210 de
11/07/1984 - garante ao preso uma série de
direitos: assistência à saúde, jurídica,
educacional, social e religiosa. Além de im-

por as autoridades o respeito à integridade
física e moral. Na prática, isso não acontece
na maioria dos lugares.

A população carcerária enfrenta
instalações insalubres e superlotadas. O
Manual de Diretrizes Gerais e Procedi-
mentos Operacionais do DEPEN diz que
no estado em que o sistema prisional en-
contra-se “as normas de segurança são
contrariadas, criando-se condições para
elevação do índice de consumo de drogas;
corrupção, abusos sexuais, um ambiente
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Rebelião do PCC na Penitenciária do Estado e na Casa de Detenção, em São Paulo, no dia 19 de fevereiro de 2001
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propício a violência, deficiência do serviço
médico e a ausência de perspectivas de
reinserção social”.

 O quinto artigo da Declaração
Universal dos Direitos Humanos diz que
ninguém será submetido à tortura, nem
a tratamento ou castigo cruel, desumano
ou degradante. Infelizmente, o relatório
da Anistia Internacional (AI) de 2005
mostra que essas práticas continuam
presentes nas penitenciárias, distritos
policiais e também no momento da
prisão. Além disso, consta que 240 pes-
soas foram acusadas por tortura desde
1997. Um bom exemplo disso foi o famo-
so episódio da Casa de Detenção, em São
Paulo, que resultou na morte de 111 de-
tentos. Até agora ninguém foi preso pelos
crimes, nenhum dos 105 policiais milita-
res acusados foi julgado. Outra situação
que demonstra a fragilidade dos presí-
dios foi à apreensão de 24 quilos de dina-
mite na mesma unidade, no ano de 2000.

Um fato marcante na história do
sistema carcerário paulista e brasileiro
foi a super-rebelião que aconteceu em
18 de fevereiro de 2001. A organização
criminosa Primeiro Comando da Capi-
tal (PCC) mobilizou 29 estabelecimentos
penais e milhares de reféns. O acon-
tecimento foi a maior revolta de presos
do mundo, gerando uma forte repercus-
são na imprensa nacional e interna-
cional. O motivo foi à transferência de
vários líderes para penitenciárias de
segurança máxima e até para outros
Estados. A Secretaria de Administração
Penitenciária (SAP) e a Secretaria da
Segurança Pública (SSP) levaram 48 ho-
ras para retomar o poder, com um saldo
de 20 mortes.

Segundo o relatório anual de 2001
apresentado pelo Secretário de Admi-
nistração Penitenciária do Estado de São
Paulo, Nagashi Furukawa, os presos inte-
grantes do PCC foram identificados e
transferidos para penitenciárias de segu-
rança máxima. Eles passaram a receber um
tratamento mais rigoroso, o Regime
Disciplinar Diferenciado (RDD), medida
pioneira no país, desenvolvida para conter
as organizações criminosas. Ela prevê um
tratamento mais rigoroso, especialmente
aos criminosos de alta periculosidade.

De acordo com a Lei nº 10.792, de
01.12.2003, alterando a Lei de Execução
Penal e o Código de Processo Penal,
o RDD pode ser adotado em âmbito
nacional,  e prevê a eliminação do exa-
me criminológico para fins de progressão

de regime e concessão de livramento
condicional, além da realização dos
interrogatórios de réus presos nos unida-
des em que se encontram, proporcio-
nando segurança e economia. Essa me-
dida representou, segundo a Secretaria
de Administração Penitenciária de São
Paulo, uma diminuição do número de
motins. No entanto, no informativo da
Anistia Internacional consta o relato de
detentos reclamando do regime, dizendo
que as medidas são abusivas e usadas
arbitrariamente pelos diretores dos
presídios. Um dos diretores questionados
pela AI não conseguiu explicar que ga-
rantias judiciais existem sob tais circuns-
tâncias.

A Casa de Detenção José Mário
Alves, mais conhecida como Urso Bran-
co, na cidade de Porto Velho, Rondônia,
também foi mencionada no relatório
da Anistia por maus tratos e tortura.
Desde  maio de 2001, o número de mor-
tes dentro da prisão chegou a 78. Como
os governos estadual e federal não to-
maram as medidas estabelecidas pela
Comissão Interamericana de Direitos
Humanos em 2002 para melhorar a si-
tuação, o caso foi encaminhado para o
Tribunal Inter-Americano dos Direitos
Humanos. Foi a primeira denúncia
contra o Brasil aceita pelo órgão.

A estrutura carcerária no Brasil
apresenta um problema delicado:
muitas pessoas condenadas cumprem a
pena em distritos policias ou cadeias
públicas devido à superlotação das
unidades. Nesses locais os presidiários
não recebem o atendimento correto,
nem têm a possibilidade de estudar e
trabalhar. Em 2000, São Paulo começou
um processo de migração dos detentos
que se encontravam em poder da Secre-
taria de Segurança Pública e gradual-
mente foram transferidos para os presí-
dios estaduais. A intenção era que a si-
tuação estivesse resolvida até o fim de
2004, o que não aconteceu. A promessa
do governo paulista é de as 35 carcera-
gens nos distritos policiais sejam desa-
tivadas até setembro de 2005. Hoje o
Estado apresenta 109.163 mil detentos
na SAP e 22.967 na SSP. Somente cinco
unidades federativas apresentam a
situação regularizada: Acre, Paraíba,
Pernambuco, Rio Grande do Sul e Ro-
raima. Minas Gerais possui a segunda
maior população no sistema prisional,
com 24.602 presos, sendo que 17.021
estão nas cadeias e delegacias.

Governo federal

No Brasil, o Departamento Peni-
tenciário Nacional (DEPEN) é o órgão
responsável por acompanhar a aplica-
ção das normas de execução penal e ins-
pecionar e fiscalizar periodicamente os
estabelecimentos e serviços penais. Se-
gundo Cristiano Orem de Andrade,
Diretor-adjunto da instituição, “é tam-
bém o órgão gestor do Fundo Peniten-
ciário Nacional (FUNPEN)”.

O Fundo tem o objetivo de propor-
cionar recursos e meios destinados a
financiar e apoiar as atividades e os
programas de modernização e aprimo-
ramento do Sistema Penitenciário
Brasileiro. O critério utilizado para a
distribuição de recursos, no caso de
construção de estabelecimentos penais
deve ser aplicado no momento de elabo-
ração do Projeto de Lei Orçamentária.
“Quando o orçamento for aberto no iní-
cio do ano, cada Estado já sabe o valor
dos recursos orçamentários que cabem
a ele”, acrescenta Andrade. O critério
utilizado é o da população prisional, ou
seja, cada Estado é contemplado no or-
çamento com recursos proporcionais à
sua população prisional. A verba des-
tinada ao FUNPEN é composta por
recursos de dotações orçamentárias da
União, custas judiciais em favor da
União, 3% da loteria federal, recursos
confiscados ou provenientes da alie-
nação de bens perdidos e fianças perdi-
das ou quebradas. “Eles têm uma arre-
cadação de 250, 300 milhões por ano. E
têm a incumbência de devolver aos
Estados o dinheiro que é arrecadado no
Fundo”, esclarece o secretário de Admi-
nistração Penitenciária de São Paulo,
Nagashi Furukawa.

O repasse dos valores aos Estados
diminuiu muito nos últimos anos. Um
dos motivos da restrição seria a cons-
trução de cinco presídios federais, dois
deles já em obras. Um deles em Campo
Grande, Mato Grosso do Sul, e outro em
Catanduvas, no Estado do Paraná. Eve-
lyne Freitas Rodrigues, da Coordenação
Geral de Assuntos Penitenciários do
DEPEN afirma que conclusão das obras
está prevista para junho de 2006. O
secretário Nagashi Furukawa acredita
que a utilização da verba para as novas
prisões federais não deveria sair do
FUNPEN, e sim do Tesouro Nacional.
“Se eles estão construindo as peniten-
ciárias com o dinheiro do Fundo, é evi-
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dente que aquilo que volta para o Esta-
do é menos. Como o governo federal
manda menos dinheiro, o estadual gasta
mais”, afirma o secretário.

Além de participar da construção
de novas unidades prisionais, o DEPEN
desenvolveu o Sistema de Informações
Penitenciárias (Infopen), que é um
programa de coleta de dados do Sistema
Penitenciário no Brasil. O projeto, ainda
em teste, apresenta informações
estratégicas envolvendo informes
referentes aos estabelecimentos penais,
seus recursos humanos, logísticos, fi-
nanceiros e sobre a população prisional,
atualizadas pelas secretarias estaduais.
“Se encontra em fase final o desenvol-
vimento e implantação nos Estados da
Federação”, esclarece Evelyne Rodri-
gues. Desta forma, informações como o
grau de instrução, classe social, ocupação,
entre outros, ainda não estão disponíveis.

Perfil do preso

Mas o que leva alguém a cometer
um crime? Segundo o psicólogo e pro-
fessor Alvino de Sá, é um conjunto de
indicadores. “Podem ser fatores orgâ-
nicos, psicológicos, psiquiátricos. Depen-
de também da história familiar do indi-
viduo”, afirma. De acordo com o censo
penitenciário divulgado em 1997,
referente a 1996, a maioria das pessoas
encarceradas no país tem baixa ins-
trução, advindas de famílias humildes.
Até dezembro de 2004, eram 317.568
homens, o que representa 94% da
população carcerária, e 18.790 mulheres.

O Ministério da Justiça não possui
hoje o número total de estrangeiros. A
Superintendência dos Serviços Peniten-
ciários do Rio Grande do Sul (SUSEPE),
órgão estadual responsável pela exe-

cução administrativa das penas priva-
tivas de liberdade e das medidas de se-
gurança, também não tem um levan-
tamento exato do número de presos que
estudam, quantos são soropositivos, a
idade dos presos, muito menos do per-
centual de reincidência. Como se pode
perceber as estatísticas brasileiras sobre
os detentos não são nada precisas.

O censo penitenciário de 1997
também revela que a população encar-
cerada é formada por 48% brancos, 30%
mulatos e 17% negros. A maioria das
pessoas foram presas por roubo, repre-
sentando 34,01% dos crimes. A segunda
causa mais comum é homicídio com
16,02%, seguida de tráfico de entorpe-
centes com 14,18%. Nos Estados que
fazem fronteira com outros países e no
Rio de Janeiro o número de pessoas pre-
sas por tráfico é maior.

No último ano, em São Paulo, fo-
ram realizadas quatro rebeliões. An-
tigamente os motins aconteciam pelo
descontentamento dos encarcerados em
relação à falta de assistência médica ou
à má qualidade da alimentação. Hoje
ocorrem quando são impedidos de matar
presos de facções criminosas rivais ou
quando são impedidos de fugir.

A taxa de reincidência é grande.
Segundo o DEPEN, o governo federal
acredita que 70% das pessoas retornam
ao sistema penitenciário. Em São Paulo
ela chega a 60%, segundo dados for-
necidos pela Secretaria de Adminis-
tração Penitenciária.  “É muito difícil dar
um tratamento adequado ao preso que
está em lugares superlotados, capaci-
dade de 800 vagas, com 1300 pessoas”,
afirma Nagashi. O número de pessoas
que não retornam à prisão é pequeno,
índice que também se mantém em paí-
ses desenvolvidos, como na Inglaterra
e França.

Hoje, existem diversos programas
implantados nas unidades prisionais do
país para a ressocialização dos presos,
mas não existem pesquisas que compro-
vem a eficácia. A maior dificuldade para
a inclusão desse cidadão na sociedade
é a falta de oferta de trabalho quando
ele sai do cárcere. Segundo o Instituto
de Pesquisa Econômica e Aplicada
(IPEA), a taxa de desemprego no Brasil
cresceu mais do que em outras partes
do mundo nos últimos 10 anos, passan-
do de 6,4% em 1993 para 10% em 2003.
Nas regiões metropolitanas do País, a
situação é significativamente pior. Entre

1995 e 2003, a taxa de desemprego
cresceu de 7% para 13,9% nos entorno
das capitais, com destaque negativo
para Salvador, Recife, Rio de Janeiro e
São Paulo. Essa situação complica ainda
mais o retorno do egresso à sociedade,
pois ele tem ainda menos chance de con-
seguir um emprego que possa estimulá-
lo a não retornar ao crime.

A prisão feminina paulista diri-
gida por Maria da Penha Rizola Dias é
um exemplo de trabalho dentro das ins-
tituições carcerárias. A capacidade da
Penitenciária Feminina da Capital, em
São Paulo, é de 342 vagas, mas a média
da população carcerária é de 680 mu-
lheres, onde cerca de 520 trabalham.
“Por incrível que pareça, o índice de de-
semprego é menor do que o do Brasil”,
conclui a responsável pela prisão.

Para Maria da Penha, que trabalha
há 33 anos no presídio e há 10 anos atua
como diretora geral, existe a neces-
sidade da abertura do sistema prisional
à sociedade e, reciprocamente, da socie-
dade à prisão. O trabalho tem um papel
muito importante na recuperação das
detentas, pois ao ingressar numa rotina
de produção, elas começam a desenvolver
disciplina interna. “Desenvolvendo tare-
fas que exijam compreensão intelectual e
criatividade, a auto-estima das presas
começa a melhorar, conseqüentemente
reconhece que dispõe de recursos para

tornarem-se independentes”. Lá funcio-
nam cinco empresas privadas e a Fun-
dação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel
(FUNAP). As empresas são de pequeno e
médio porte e para atraí-las a direção teve
que contatar empresários, mostrando as
vantagens para a empresa, como eco-
nomia tributária e a participação na
recuperação das detentas.

No Rio Grande do Sul, dos 22.027
apenados 40% desenvolvem atividade

Presas trabalhando na Penitenciária
Dra Marina C. Oliveira - Butantã
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Tabela de valores enviados pelo
Funpen para o Estado de São Paulo

ANO

2000
2001
2002
2003
2004
Total

VALORES

R$ 41.294.238,00
R$ 78.580.653,12
R$ 70.492.059,80
R$ 45.107.606,44
R$ 18.289.105,33
R$ 253.763.662,69

Fonte: Secretaria de Administração Penitenciária
do Estado de São Paulo (SAP)
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CAPA CAPA

laboral nas penitenciárias. São cerca de
9.000 pessoas trabalhando e recebendo
salário ou remição da pena. Em São
Paulo cerca de 45% dos presos traba-
lham para fábricas ou para a FUNAP,
responsável pela reabilitação e
ressocialização do preso, através de
programas de educação, cultura e
trabalho produtivo, e também pela
assistência jurídica. Márcio Martinelli,
diretor executivo da instituição, acre-
dita que para a reintegração de um
maior número de pessoas é preciso
investir na formação e estabelecer
novas parcerias de trabalho. “Hoje nós
empregamos quando elas estão presas.
Mas depois que elas saem não têm a
mesma chance de serem empregadas.
O que é um grande problema”, acres-
centa Martinelli. Em pesquisa realizada
pelo governo de São Paulo, cerca de
52,57% dos presos condenados poss-
uem trabalho e 24,50% estudam.

Outro fator importante é a inclu-
são familiar. O psicólogo Alvino de Sá
acredita que a família deve apoiá-lo
para que ele consiga resgatar a digni-
dade e a auto-estima. Além disso, afir-
ma que o papel da assistente social nes-
se momento é essencial. “Ela deve pre-
parar o ambiente familiar inclusive
quando ele goza de períodos de liber-
dade”, conclui. Como o preso pode ficar
muitos anos longe da família, organiza-
se de outra forma e muitas vezes outras
pessoas assumem o papel do preso na
família.

O Sistema Penitenciário é a ponta
final de todos os problemas sociais. “O
que precisamos fazer é um grande in-
vestimento na área social para diminuir
a desigualdade da distribuição de ri-
quezas, dar oportunidades iguais para
todos os jovens. Isso com certeza de-
mora, mas com o tempo diminuiria o
número de infratores”, esclarece o secre-
tário Nagashi Furukawa.

O sistema penitenciário de São Paulo
sofreu uma série de modificações nos
últimos anos. As grandes prisões foram
substituídas por unidades menores e
foram abertas 39.402 novas vagas.

Os Centros de Ressocialização
(RDD) representam uma grande
modificação pois são unidades admi-
nistradas em parceria com organi-
zações não-governamentais. Esse
formato apresenta muitas vantagens,
pois visa manter o criminoso não pe-
rigoso próximo aos  seus familiares,
evitando o contato com os mais peri-
gosos. Além disso, a participação da
sociedade civil faz com que melhore os
índices de recuperação do preso e
representa também a diminuição dos
custos. A unidade de Hortolândia é
um exemplo. Após o inicio da admi-
nistração a economia dos valores gas-
tos por preso no mês chegou a 18,55%.
Desta forma, foi possível oferecer ser-
viços diferenciados como nutricio-
nista, enfermeira, psicólogos, far-
macêuticos, entre outros. Os vo-
luntários organizam palestras, festas
e oficinas.

O sistema
prisional paulista
conta também
com 13 Centrais
de Penas e Me-
didas Alterna-
tivas que aten-
dem cerca de
4.000 beneficiá-
rios, e também
três unidades de
atendimento ao
egresso, duas em
São Paulo e uma
em Ribeirão Preto. A Secretaria de
Administração Penitenciária concluiu o
ano de 2004, com 109.163 presos. Foram
150 fugas e quatro rebeliões. Metade dos
presos trabalhavam.

Educação
Com a intenção de desenvolver o

Unidades Prisionais
Centros de Detenção Provisória
Centros de Ressocialização
Penitenciárias Compactas
Centros de Readaptação Penitenciária
Centros de Progressão Penitenciária
Alas de Progressão Penitenciária
Institutos Penais Agrícolas
Penitenciárias
Hospitais

Fonte: Secretaria de Administração Penitenciária do Estado
de São Paulo (SAP)

134
30
21
16
02
07
19
02
52
05

Sistema Penitenciário de São Paulo
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Detentos na oficina da unidade de
Parada Neto

primeiro modelo de ensino voltado es-
pecificamente para os encarcerados, a
FUNAP criou o Pintando a Liberdade.
O projeto iniciou com a idéia de pro-
porcionar a alfabetização e o ensino fun-
damental. Hoje, a iniciativa já atende
alunos de ensino médio.

A fundação desenvolveu o mate-
rial didático, equipa as salas com o ma-
terial didático necessário e contrata o
professor coordenador. O passo se-
guinte é selecionar entre os presos
quais serão os monitores, que serão
treinados e contratados. “Eles são
pagos para  dar 4 horas de aula por dia
e 2 horas destinadas aos relatórios e

preparação de
materiais di-
dáticos”, res-
salta Marisa
Fortunato, Su-
perintendente
de Atendimen-
to e Promo-
ção Humana
da FUNAP.

O curso
é dividido em
módulos com
15 dias de du-
ração, já que

eles muitas vezes são transferidos para
outras unidades. A idéia faz com que
eles continuem estimulados para
estudar e não percam tempo. O projeto,
que  começou em setembro de 2004,  foi
criado com    o auxílio da Associação de
Leitura do Brasil (ALB) e do Instituto
Paulo Freire.
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São Paulo
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Centro de Readaptação Penitenciária
Presidente Bernardes
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Sérgio Mazina Martins*
EM DISCUSSÃOEM DISCUSSÃO

A idéia de progressividadeA idéia de progressividadeA idéia de progressividadeA idéia de progressividadeA idéia de progressividade

Desde a Lei 8.072/90 diversos
autores vêm apontando, com pleno
acerto, a inconstitucionalidade da
vedação legal de progressão de regime
prisional na execução das penas aplica-
das por crimes hediondos ou asseme-
lhados, ou então, já em face de reformas
legais subseqüentes, a insubsistência
daquela vedação. Na esteira desses ensi-
namentos, temos igualmente alguns jul-
gados, embora a jurisprudência, como
um todo, seja mais volumosa quanto à
ampla vigência daquela vedação.1

Não desmerecendo o enquadra-
mento técnico-dogmático da matéria, é
necessário reconhecer que a ciência do
direito comumente não situa a impor-
tância e a natureza da progressividade
na execução penal. Também no discurso
dos operadores dos sistemas formais de
justiça criminal, observa-se a percepção
que a progressão é um mero benefício que
se pode distribuir aos condenados por
conta de seu merecimento disciplinar.
Pior ainda, o advento da Lei 10.729/03
demonstrou claramente que essa errônea
percepção da progressividade conta-
minou os próprios legisladores, tal co-
mo vemos na nova redação do artigo 112
da LEP.

O que não se deu conta, devida-
mente, é que a idéia de progressividade
na execução penal diz respeito ao modo
como trabalhamos a própria idéia de
crime. Conforme possamos variar nosso
entendimento a respeito da ocorrência
criminal, enriquecendo-o ou empobre-
cendo-o, podemos também ditar mode-
los diversos de execução penal e, conse-
qüentemente, agasalhar ou não a pro-
gressividade em seu interior. Nosso
argumento, portanto, é que a idéia de
progressão na execução penal, inclusive
sua manifestação quanto aos regimes
prisionais, resulta imediatamente das
idéias que temos a respeito de crimes e
a respeito das penas e sua execução.

Embora no mais contraditórios,
tanto clássicos quanto positivistas aca-
baram convergindo em seus padrões
punitivos. Ambos, ainda que por cami-
nhos opostos, entendiam a pena como
um procedimento de internação franca-
mente reclusivo, servindo para distan-
ciar o condenado do meio social enquan-
to seus efeitos racionais ou terapêuticos

estivessem ainda demandados. Esses
modelos, portanto, resultaram em fór-
mulas punitivas que caminhavam, para-
lelamente, para o momento já designado
como a Era do Grande Confinamento, em
que multidões de condenados eram
jogados, às vezes definitivamente, em
estabelecimentos prisionais o mais dis-
tantes e o mais esquecidos.

No entanto, e como hoje o sabe-
mos, o classicismo e o positivismo penais
são paredes opostas de um mesmo
labirinto. Sua superação demandaria im-
portantes revoluções no pensamento hu-
mano, revoluções estas que, por não te-
rem ocorrido precisamente em espaços
acadêmicos, em grande parte ainda estão
sendo confortadas na teoria jurídica.
Podemos, notadamente, situá-las no
cruzamento dos séculos XIX e XX, tendo
seu conjunto forçado leituras que não
têm como ser ignoradas pelo direito
punitivo contemporâneo. Embora outros

momentos devessem ser mencionados,
parece-nos mais crucial, nesse instante,
o surgimento do que designamos de
olhar antropológico sobre a existência
social do homem, enfraquecendo a visão
eurocêntrica, proprietária, contratualista
e masculina que caracterizava o pensa-
mento moderno, substituindo-a, espe-
cialmente, por uma coexistência plural
e diversificada das culturas, agora con-
templadas em sua real horizontalidade.
Nesse momento, o crime deixa de ser
observado como uma manifestação anô-
mala da vida em sociedade e passa, cor-
retamente, a ser visto como a manifesta-
ção conflitiva de dados sistemas intera-
tivos de valores.

Esse novo paradigma ocasionou,

“...a pena já não
pode mais se realizar

no isolamento
reclusivo antes

proposto e que a faria
contraproducente.”

embora lentamente, novos modelos
punitivos propriamente contemporâ-
neos, embora não definitivos. Na medida
em que observamos o crime como um
fenômeno social interativo, surgido no
plano da comunicação humana, certa-
mente a pena já não pode mais se realizar
no isolamento reclusivo antes proposto
e que a faria contraproducente. Com isso,
a idéia de um padrão punitivo enriquece-
se no sentido de comportar uma rea-
proximação do condenado ao seu meio
social, reaproximação esta que se mo-
dula, regula e calibra pelo instituto da
progressividade. Não é esta, na mecânica
instituída entre nós em 1984, um benefício
disciplinar que se distribua seletiva-
mente ao condenado bem comportado e
subserviente. Muito mais que isso, a
progressividade é um elemento consti-
tutivo da própria idéia de pena, na me-
dida em que enseja uma reaproximação
jurisdicionalmente controlada do in-
divíduo ao seu meio social, de sorte que,
nesse novo modelo, ela verdadeiramente
qualifica a pena como uma forma
positiva de intervenção do Estado e
de realização de seus propósitos nor-
mativos.

Portanto, quando discutimos se a
Lei 8.072/90 é ou não constitucional, ou
quando discutimos se ela subsiste ou não
em nosso ordenamento, o que verdadei-
ramente estamos debatendo é a idéia que
dispomos sobre o homem e a sociedade
que com ele interage. Ao negarmos a pro-
gressão em dadas condenações, estamos
entendendo-a no sentido puramente
disciplinar e benemérito, ao passo que,
quando a prestigiamos, em sua univer-
salidade, passamos a entendê-la com os
recursos de uma leitura contemporânea
das nossas sociedades.

* 2° Vice-Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Ciências Criminais (IBCCRIM)
1 Para as referências bibliográficas mais exatas, e
para um exame amplo de anotações jurispruden-
ciais, v. o trabalho de que participamos em SILVA
FRANCO, Alberto e STOCO, Rui (coord.), Código
de Processo Penal e sua interpretação jurisprudencial:
doutrina e jurisprudência, 2a ed., São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2004, vol. 5°, p. 496-536. No mesmo
trabalho, expomos, mais amplamente, as idéias que
sintetizamos no presente artigo.
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Crimes HeCrimes HeCrimes HeCrimes HeCrimes Hediondosdiondosdiondosdiondosdiondos

Antonio Visconti* e Valderez Abbud**
EM DISCUSSÃOEM DISCUSSÃO

“A legislação
penal brasileira
exige alterações

sérias, que devem
ser precedidas

de amplo debate,
com várias correntes

de pensamento...”

O direito penal brasileiro passa
por uma crise. A última reforma
sistemática já completou vinte anos,
pois desde 1984 as alterações do Có-
digo Penal e as leis especiais foram tó-
picas e pontuais, quase sempre im-
postas sob a pressão de circunstân-
cias contingentes, sofrendo a influên-
cia de fatos que haviam causado um
estrépito na opinião pública. Com a lei
dos Crimes Hediondos não foi diferen-
te. Figurando na legislação penal a par-
tir da Constituição de 1988, que equipa-
rou ao terrorismo, à tortura e ao tráfico
ilícito de entorpecentes determinadas
condutas criminosas, reflete, tanto o
texto original, quanto a reforma que
sofreu, a motivação passional que a im-
pulsionou e o propósito de produzir res-
posta política para episódios que ha-
viam causado comoção.

Parece-nos clara a   necessidade de
se impor tratamento rigoroso para
autores de crimes graves, que causam
insegurança social. Entretanto, a edi-
ção de leis casuísticas e somente com
propósito de demonstrar à sociedade
que a punição severa inibe a crimina-
lidade violenta, sem maiores reflexões
e em desacordo com o arcabouço jurí-
dico nacional, não constitui a melhor
técnica, pois que classificar de maneira
genérica e abstrata várias condutas
humanas, etiquetando-as como hedion-
das, sem distingui-las, inegavelmente
será um fator bastante eficaz para a pro-
clamação de injustiças.

Não há como ignorar que nos
crimes hediondos e assemelhados,
como, por exemplo, crimes sexuais e
tráfico de drogas, em muitas situações,

a conduta do agente se distingue por
várias e diversificadas formas de ação
e participação, com maior ou menor gra-
vidade. Entretanto, a atual disciplina le-
gal não confere ao julgador nenhum es-
paço para, de acordo com o caso con-
creto, analisar a conduta e participação
do agente e, motivadamente, atribuir-
lhe ou não o caráter hediondo. Ao con-
trário, a rigidez da lei equipara gené-
rica e abstratamente situações desi-
guais, gerando claras distorções, e que
terá como uma de suas conseqüências a
ineficácia do combate à criminalidade
violenta, caminhando em sentido in-
verso àquele trilhado pelo legislador ao
editar a lei dos crimes hediondos.

Por outro lado, a revogação pura
e simples da lei dos crimes hediondos
caracteriza uma técnica tão simplista
como mantê-la sem maiores reflexões e
alterações. Como não é possível prever
os inúmeros e insuperáveis comporta-
mentos humanos, parece-nos adequado
manter-se o rol de crimes que revelam
intensa periculosidade e inegável repro-
vabilidade social, com a fixação de cri-
térios pela própria lei, a fim de que o

juiz decida, no caso concreto, se o delito
previsto nesse rol deva ser conside-
rado hediondo.

Da forma como hoje se encon-
tram, as disposições penais não passam
de um amontoado de leis, que se cho-
cam entre si, surgindo daí um risco
seríssimo para a coerência do sistema.
É, aliás, intuitivo que textos norma-
tivos produzidos em épocas distintas e
que resultam de princípios nem sempre
coincidentes, sem dúvida provocam
freqüentes conflitos. E para a solução
destes, tem faltado diretrizes consen-
suais. Ora, na vida dos povos como das
pessoas quem segue o ritmo do acaso
renuncia à condução coerente do pró-
prio destino.

O risco de produzir uma colcha de
retalhos é especialmente grave quando
se trata de disposição penal: o caráter
fragmentário do direito penal acarreta a
construção de um sistema caótico, cujas
peças não convivem harmonicamente.

A legislação penal brasileira exige
alterações sérias, que devem ser
precedidas de amplo debate, com várias
correntes de pensamento, visando a
buscar solução para o grave problema
da criminalidade, da questão carcerária
e da recuperação do criminoso. Todavia,
esta ampla discussão há de ser feita sem
se descurar dos direitos fundamentais
da pessoa humana, mas, igualmente,
sem perder de vista o dever do Estado
de garantir a segurança social.

* Procurador de de Justiça de São Paulo
e Integrante do MPD.
** Procuradora de Justiça de São Paulo
e Integrante do MPD.
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AÇÃO EM DESTAQUEAÇÃO EM DESTAQUE

PPPPPastoral Carcerária:astoral Carcerária:astoral Carcerária:astoral Carcerária:astoral Carcerária:
evangelização e cidadaniaevangelização e cidadaniaevangelização e cidadaniaevangelização e cidadaniaevangelização e cidadania

LLLLLaylaaylaaylaaylaayla G G G G Guerrauerrauerrauerrauerra

Formada por religiosos e volun-
tários, a Pastoral Carcerária oferece
apoio psicológico e jurídico aos presos.
“Ela é a nossa família. Especialmente
para quem é de outro país ou não conta
com os parentes por perto, a presença
deles é fundamental”, conta a
colombiana M. S., presa na Penitenciária
Feminina da Capital, em São Paulo.

Os religiosos sempre desempe-
nharam um importante papel junto aos

presídios brasileiros. Alguns deles,
inclusive, habitavam as instituições do
governo para trabalhar diretamente com
os encarcerados.  A convocação mundial
para a formação da Pastoral Carcerária,
ocorreu na década de 50. “No Brasil, a
primeira reunião nacional aconteceu em
1973”, afirma o Padre Valdir João Silveira,
coordenador da organização no Estado
de São Paulo. Hoje, o serviço missionário
atua em 105 países no mundo, em todos
os continentes.

A Pastoral Carcerária Nacional,
comandada há cerca de 3 anos pelo
Padre Gunther Alois Zgubic, está preo-
cupada não só com a alma, mas tam-
bém com o bem estar das pessoas. Tanto
que não só os católicos que solicitam
ajuda. Padre Valdir conta que “mesmo

os presos de outras religiões também
entram em contato conosco quando
estão com algum problema com a
família ou judiciário. Nós damos apoio,
orientação e corremos atrás dos direi-
tos das pessoas”.

Voluntários

Não existem dados sobre o nú-
mero total de participantes da Pastoral
Carcerária em todo Brasil. Só em São
Paulo, são mais de 150 pessoas. Acre-
dita-se que o número é expressivo, pois
todas as semanas são organizados
cursos de formação de voluntários pelo
país. Para participar, o candidato passa
por uma entrevista, depois acompanha
encontros de formação. Para concluir,

Presas da Penitenciária Feminina da Capital, em São Paulo, participam da missa celebrada pelo Padre Valdir
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Presente em todos os esta-
dos da federação e na maioria
dos presídios do Brasil, a
organização missionária re-
presenta  a Igreja Católica nos
presídios e distritos policiais.



R
EV

IS
TA

 M
PD

 D
IA

LÓ
G

IC
O

17

alertando os jovens dos perigos das dro-
gas e da importância de não participar
de crimes.

Tortura e maus tratos

Outro importante papel desem-
penhado pela Pastoral é verificar os
casos de tortura e maus tratos sofridos
dentro do sistema prisional. Ela avalia
a situação dos presos, pressiona o Es-
tado e cobra resultados. Se as provi-
dencias necessárias não são toma-
das passa para outros órgãos nacionais
e internacionais, como a Pastoral Car-
cerária internacional, Anistia In-
ternacional, Human Rights Watch e
Justiça Global.

Padre Gunther fala na Assembléia Estadual da Pastoral Carcerária, em Piracicaba
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Padre Valdir

faz uma visita ao presídio com agentes
da organização. São formados grupos
para conversar com os presos e também
participar das celebrações. “Nós falamos
com eles em qualquer lugar: no pátio, nas
salas de reuniões, nas celas...”, explica
Padre Valdir.

Além de oferecer conforto aos pre-
sos, os religiosos e voluntários come-
çaram a atuar também na mediação de
conflitos em motins, auxiliando nas
negociações, tanto em prisões masculi-
nas, como femininas. “Acompanhamos
rebeliões e os dias seguintes, para que
não haja excesso ou abusos na revista
das celas e das pessoas”, conta Heidi
Cerneka, coordenadora da questão
feminina na organização.

Os presos e suas famílias

A Pastoral da Arquidiocese de São
Paulo conta com pessoas especializadas
para tratar das encarceradas, já que as
mulheres têm necessidades diferentes
dos homens presos. Para Heidi Cerneka,
“a situação das grávidas, por exemplo,
melhorou muito nos últimos anos.

No entanto, ainda falta bastante”. A
organização trabalha com a Coorde-
nadoria da Saúde do Sistema Prisional
para garantir acesso à amamentação e
ao pré-natal.  Além disso, atua junto ao
Ministério Público, às corregedorias e
algumas ONGs para que esses direitos
sejam respeitados, principalmente, em
relação às presas em cadeias públicas e
delegacias, onde concentra-se a maioria
das mulheres grávidas.

A receptividade dos presos em
relação ao trabalho da Pastoral Carce-
rária é grande. Segundo o Padre Valdir,
há uma cobrança muito grande dos
presos e os familiares para que eles
atuem em todas carceragens. “A
Pastoral me deu muito apoio, e também
para a minha família toda”, conta Carlos
Augusto Cabral dos Santos, egresso,
que cumpre pena em regime semi-
aberto. Hoje ele é educador social da
organização e atende os egressos e as
famílias para auxiliá-los. “No ano pas-
sado, consegui arrumar 30 vagas de em-
prego para os egressos. Para mim, isso
é uma honra”, acrescenta. Além disso,
Carlos trabalha no movimento hip hop

Pastoral Carcerária Nacional
www.carceraria.org.br/
Praça Clóves Bevilácqua,
351 conj 501
São Paulo – SP
Tel. 011 3101 9414

Pastoral Carcerária - São Paulo
Rua Consolação, 21 / 9º andar
Anhangabaú – São Paulo
Tel. 011 3237 3002

               mais informações
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TROCANDO IDÉIASTROCANDO IDÉIAS

Em vias de completar quatro anos
de veiculação, o Trocando Idéias come-
morou no dia 29 de maio sua 200ª edição.
O primeiro programa de televisão
desenvolvido pelo MPD foi ao ar em 1º de
julho de 2001, no Canal Comunitário, e
desde então vem atingindo ótimos
resultados. Em 2002, passou a ser
veiculado também pela TV Justiça e, no
ano seguinte, dobrou seu tamanho, de 30
minutos para 1 hora de duração.

Como reconhecimento pelo traba-
lho desenvolvido recebeu, por três oca-
siões consecutivas, o troféu de destaque
da ABCcom/ACESP para Canais Co-
munitários 2001, 2002 e 2003/2004. A
premiação é promovida pela Asso-
ciação Brasileira de Canais Comuni-
tários e Associação dos Canais Comuni-

tários do Estado de São Paulo e indica as
melhores produções do segmento.

Debates com representantes de
diversos setores da sociedade brasileira
e da Justiça continuam sendo a proposta
do Trocando Idéias, que, a cada semana
leva aos seus telespectadores uma visão
ampla dos temas da atualidade. A idéia
é apresentar assuntos que fazem parte
do dia-a-dia das pessoas, com uma
visão crítica. Desde sua estréia, o pro-
grama vem reforçando a função do MPD,
que é levar informação à sociedade, em
linguagem acessível, formando cidadãos
mais conscientes. Para o associado Roberto
Livianu, coordenador do projeto, ao longo
desses quatro anos foi gratificante receber
mensagens de todos os cantos do país.
“Desta forma, perceber que o progra-

ma funcionou como uma ferramenta
de cidadania, de despertar conclu-
sões. Teve uma virtude de mostrar nos
mais diferentes assuntos o papel do
Ministério Público em defesa da socie-
dade e cidadadania em cada tema
discutido. Colocamos no estúdio mais de
uma centena de membros do MP que
atuam nas mais diferentes áreas”,
acrescenta Livianu.

Programas
Nos meses de abril, maio e junho

foram discutidos temas como Orkut,
Eutanásia, Água, Nepotismo, Ética e
Distribuição de Justiça, Estado e Tribu-
tação, Consumo Consciente, Criminologia
e Combate à Criminalidade, Conselho Tu-
telar e os Direitos da Criança e do Adoles-

Roberto Livianu*

1 - Ilana Casoy, Paulo Marco Ferreira Lima, Mirella Consolini e Sérgio Salomão Shecaira ;
2 - José Maria Epifânio, Luciana Jacó Braga, Mirella Consolini e Irmã Maria do Rosário;
3 - Maria Lúcia Pizzotti Mendes, Maria Fernanda de Castro Marques, Mirella Consolini e Tais Gasparian;
4 - Álvaro Gullo e Christiano Jorge Santos

2

3

41

TTTTTrocrocrocrocrocando Idéias cheando Idéias cheando Idéias cheando Idéias cheando Idéias chega àga àga àga àga à
200ª e200ª e200ª e200ª e200ª ediçãodiçãodiçãodiçãodição



R
EV

IS
TA

 M
PD

 D
IA

LÓ
G

IC
O

19

cente, Justiça e Igualdade, Ética e Política
e também Ética e Educação. Nesta edição
vamos abordar o programa Criminologia
e o Combate à Criminalidade.

A criminalidade é crescente em
nosso país. Mas, será que a criminologia
tem sido utilizada para reverter este qua-
dro? De que maneira isto pode ser feito?
Parar responder a estas e outras perguntas,
o Trocando Idéias recebeu a autora dos
livros “Serial Killer: Louco ou Cruel?” e
“Serial Killers Made in Brazil”, Ilana Casoy,
o promotor de justiça Paulo Marco
Ferreira Lima e o advogado e professor
da Faculdade de Direito da    USP Sérgio
Salomão Shecaira. O jornalista investigati-
vo da Rádio Jovem Pan, Cláudio Tognolli
e o promotor de justiça Marcelo Barone,
também opinaram sobre o tema.

O Ministério Público ocupa um
papel importante no combate à crimi-
nalidade, mas para desempenhá-lo é
preciso de informações apuradas. Infe-
lizmente, nem sempre os dados neces-
sários sobre os casos chegam aos Promo-
tores de Justiça. Muitas vezes quando o
MP processa alguém, pouco se sabe so-
bre o passado do criminoso, o que dificul-
ta a atuação do profissional. Conhecer
como surge o criminoso e o que leva ele a
cometer um delito é muito importante.
Dessa maneira, é possível aplicar uma
pena condizente com a realidade do
infrator. Muitas pessoas cometem um
crime por fome, já outras possuem uma
longa ficha de infrações. É importante que
o promotor tenha essas informações pra
que atue de forma justa.

E a criminologia é de suma im-
portância no combate ao crime. “Esta
ciência analisa não só o delito, mas  tam-
bém o por quê do delinqüente come-
tê-lo e como evitar que venha ocorrer

novamente”. “Hoje isto é feito de ma-
neira interdisciplinar”, conta o pro-
fessor Shecaira.

Paulo Marco Ferreira Lima acres-
centa que nem sempre foi assim. “Já
existiram várias tendências causais na
criminologia. Baseado-se em Rousseau, a
criminologia deveria procurar a causa do
delito na sociedade. Já para Lombroso,
para erradicar o delito deveríamos encon-
trar a eventual causa no próprio delinqüen-
te e não no meio”, esclarece o promotor.

Durante muito tempo não se ana-
lisou o criminoso. Acreditava-se simples-
mente que ele tinha nascido criminoso. No
final do século XIX é que se começou a
questionar o que fazer com ele e como
recuperá-lo.

   Nos casos de crimes hediondos, os
criminologistas sempre tentam explicar
imputando-lhes conotação sexual. “Isto
aconteceu com grande parte dos serial-
killers de sofrerem abusos sexuais e terem
uma infância muito triste”, conta Ilana.
“Mas isto não quer dizer que qualquer
pessoa que passe por isto venha a
delinqüir”, ressalta. “No passado de cada
criminoso hediondo existe um tripé
biológico, social e psicológico”, completa
a escritora.

  Uma pessoa pode cometer um
crime por diferentes motivos, podendo ser
preponderante os fatores orgânicos,
psicológicos, psiquiátricos, ou mesmo um
conjunto desses fatores. Indivíduos inse-
ridos em ambientes de pobreza, pouca
educação ou ainda em lares mal constituí-
dos.  “A maior parte dos crimes cometidos
na periferia ocorrem entre sexta-feira à
noite e domingo, quando a pessoa não tem
ocupação e opção de lazer”, informa
Shecaira. Por isso, é de extrema importân-
cia oferecer à população de baixa renda
alternativas de lazer, como esportes, cine-
ma e leitura. Para o promotor Lima não há
apenas uma causa capaz de levar o homem
a cometer delitos, mas quando algumas
delas se apresentam é inevitável acontecer.

No programa, os convidados con-
cordaram com a importância dos conhe-
cimentos criminológicos para o nosso
sistema. “Inclusive, foram usados em
1940 quando, no artigo 42 do Código Penal,
que diz que o juiz, para aplicar a pena,
deverá atender aos antecedentes e à

Mário Humberg e Vera Taberti MedRaquel Biderman e Gilberto Nonaka

www.mpd.org.br
www.tvjustica.gov.br
(nos mesmo horários
da TV Justiça)

     internet

O Trocando Idéias, que conta com o
patrocínio da Nossa Caixa desde sua
primeira edição, vai ao ar em todo
território nacional e também na
Internet.

TV Comunitária da Cidade
de São Paulo
Domingos, às 22:30 horas

TV Justiça
Terças-feiras, às 20:00 horas
Sestas-Feiras, às 10:30 horas
Sábados às 10 horas

tv     

personalidade do agente, à intensidade do
dolo ou grau da culpa, aos motivos, às
circunstâncias e conseqüências do crime”,
mostra Shecaira.

* Promotor de Justiça de São Paulo,
Integrante do Movimento do Ministério
Público Democrático e Coordenador do
Trocando Idéias.
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ORKUT

EUTANÁSIA

ÁGUA

NEPOTISMO

ÉTICA E
DISTRIBUIÇÃO
DE JUSTIÇA

ESTADO E TRIBUTAÇÃO

CONSUMO CONSCIENTE

CRIMINOLOGIA E
COMBATE À
CRIMINALIDADE

CONSELHO TUTELAR E
OS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

JUSTIÇA E IGUALDADE

ÉTICA E POLÍTICA

ÉTICA E EDUCAÇÃO

DANOS AMBIENTAIS:
RESPONSABILIDADE
E REPARAÇÃO

Álvaro Gullo –  Sociólogo da USP
Christiano Jorge Santos –  Promotor de Justiça/SP e integrante do MPD

Cláudio Cohen –  Professor e Presidente da Comissão de Bioética da Faculdade
de Medicina da USP
Marcelo Orlando Mendes –  Promotor de Justiça/SP

Antônio Camargo Júnior – Geólogo e especialista em Planejamento e Gestão de
Recursos Hídricos
Daniel Fink –  Procurador de Justiça/SP, coordenador do Centro de Apoio às
promotorias do Meio Ambiente e Urbanismo e membro do MPD
Eduardo de Palma –  Engenheiro Civil e Sanitário, integrante da Ong
Universidade da Água

José Roberto de Alencar – Jornalista da Revista Época
Oswaldo Luiz Palu – Procurador de Justiça/SP
Rubens Naves – Fundador e Conselheiro da Ong Transparência Brasil

Maria Fernanda de Castro Marques – Promotora de Justiça
Maria Lúcia Pizzotti Mendes –  Juíza de Direito
Tais Gasparian – Advogada

Marcel Solimeo –  Economista e superintendente do Inst. Gastão Vidigal da
Associação Comercial de São Paulo
Mário Ernesto Humberg –  Coordenador-Geral do PNBE
Vera Taberti – Promotora de Justiça/SP 

Gilberto Nonaka –  Promotor de Justiça
Marcos Diegues – Advogado
Raquel Biderman –  Centro de Estudos em Sustentabilidade/FGV 

Ilana Casoy –  Escritora
Paulo Marco Ferreira Lima –  Promotor de Justiça e membro do MPD
Sérgio Salomão Shecaira – Advogado e professor de Direito da USP

Irmã Maria do Rosário –  Presidente da Ong INDICA
José Maria Epifânio – Conselheiro Tutelar
Luciana Jacó Braga –  Promotora de Justiça

Luiza Frischeisen –  Procuradora da República e membro do MPD
Maria Palmira da Silva –  Professora da Escola de Sociologia e Política de SP
Rodnei Jericó da Silva –  Advogado do Geledés e coordenador do SOS Racismo,
do Geledés

Carlos Meirelles Matheus –  Professor de Ética e Filosofia da PUC
Fernando Carvalho –  Empresário e apresentador de TV
Fernando Masseli Helene –  Promotor de Justiça e membro do MPD

Fernando Henrique de Moraes Araújo –  Promotor de Justiça
Roberto Guido –  Diretor da APEOESP
Roseli Fishmann – Profª. da Pós -Graduação da Fac. de Educação/USP

Jacinto Costanzo Jr. –  Geólogo e diretor da Walm Ambiental
Manuel Nabais da Furriela –  Advogado e professor de Direto da FMU
Marcos Destefeni –  Promotor de Justiça

TROCANDO IDÉIASTROCANDO IDÉIAS
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“... conhecidos
os efeitos

nocivos das penas
prisionais (...), é

preciso que
melhor se reflita

sobre a aplicação
das penas restritivas

de direitos, à luz
de sua destinação

social.”

Alternativas ao Cárcere: alguns aspeAlternativas ao Cárcere: alguns aspeAlternativas ao Cárcere: alguns aspeAlternativas ao Cárcere: alguns aspeAlternativas ao Cárcere: alguns aspectosctosctosctosctos

Beatriz Helena Ramos Amaral*
ESPECIALESPECIAL
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Decorridos pouco mais de vinte
anos da promulgação da Lei n.7.209/84,
reafirma-se um sentimento paradoxal
não só entre os intérpretes e operadores
do direito mas também entre todos os
demais cidadãos, leigos na matéria,
porém, legítimos destinatários do am-
plo alcance das normas inseridas no di-
ploma penal. O caráter paradoxal deste
sentimento consiste na mescla entre o
irrefutável reconhecimento dos acertos
e avanços presentes no texto legal pátrio
e o desalento inevitável diante da consta-
tação de que, mesmo depois de duas dé-
cadas de vigência da lei, o Poder Público
ainda não logrou – inobstante alguns
esforços isolados – implantar as bases
necessárias para o efetivo cumprimento
dos preceitos legais concernentes à pena,
suas modalidades, forma de execução
(artigo 32 e seguintes do Código Penal).

Já não é nova a tendência interna-
cional de “desinstitucionalizar  a  correção”,
apontada por Miguel Reale Jr. ( Novos
rumos do sistema criminal, RJ, Forense,
1983, 1a.ed., p.51). Ressonância desta ten-
dência se encontra nas chamadas penas
alternativas estatuídas em nosso Codex
criminal: restritivas de direitos (presta-
ção de serviços à comunidade, interdição
temporária de direitos, limitação de fim
de semana). Despiciendo elencar as co-
nhecidas vantagens de tais sanções sobre
as prisionais    (de  detenção  e  reclusão),
em   se  tratando  de  infrações de mode-

rada potencialidade ofensiva. Em situa-
ções desnecessárias (nas quais se conju-
gam requisitos objetivos e subjetivos
ensejadores da adoção das penas alter-
nativas, isto é, delitos de pequena monta,
primariedade e bons antecedentes do
agente) os efeitos nefastos da aplicação
de penas prisionais ultrapassam a pessoa
do infrator. Atingem, na maior parte das
vezes, suas famílias, ferindo-as nos
aspectos econômico e emocional, aba-
lando pais, cônjuges e, principalmente,
os filhos.

Recentemente,  sob a orientação de
Odair Sass, a pesquisadora e psicóloga
Claudia Stella concluiu, na Pontifícia

Universidade Católica de São Paulo, sua
tese de doutorado intitulada “Educação
e filhos de mulheres presas: o impacto do
aprisionamento materno na história escolar
dos filhos”. Reconheceu a pesquisadora
que um dos maiores problemas enfren-
tados pelos filhos de presidiárias diz
respeito à falta de disponibilidade para
a aprendizagem. O baixo rendimento
escolar, a falta de motivação, as múlti-
plas repetências, o abandono escolar
temporário ou permanente, a dificul-
dade de se relacionar afetivamente e a
protelação de entrada no mercado de

trabalho são algumas das conseqüências
mais freqüentes. Nos piores casos, há o
ingresso desses jovens no mundo da
criminalidade (eis um tema de patente
interesse social, que poderá ser aprofun-
dado e enfrentado pelo Ministério
Público, nas esferas próprias).

Na verdade, sendo conhecidos os
efeitos nocivos das penas prisionais
(necessárias, evidentemente, nos casos
de delitos de maior gravidade, tal como
já definido pelo legislador), é preciso
que melhor se reflita sobre a aplicação
das penas restritivas de direitos, à luz
de sua destinação social. Entre as
sanções restritivas de direitos, está a
chamada “prestação de serviços à co-
munidade”. Como anotamos(1)  anterior-
mente, o fato de a prestação de serviço à
comunidade consistir na atribuição de
tarefas ao condenado (tarefas gratuitas
junto a estabelecimentos educacionais,
assistenciais e congêneres, conforme a
aptidão de cada um) e o fato de o con-
ceito de tarefa (vocábulo proveniente do
árabe “tauahã”) relacionar-se a trabalho,
ação, movimento, atividade, serviço,
geram, além do caráter pedagógico des-
tas penas, um resultado benéfico ime-
diato para a sociedade.

Consoante assinala Alberto Silva
Franco, em “Temas de Direito Penal – breves
anotações sobre a Lei n.7209/84”, “a presta-
ção de serviços à comunidade foi definida
por Jescheck como a sanção consistente no
dever de prestar uma determinada quanti-
dade de horas de trabalho não remunerado e
útil para a comunidade durante o tempo
livre, em benefício de pessoas necessitadas
ou para fins comunitários.” (grifo nosso).

Não se pode, todavia, transformar
ou deformar o amplo alcance da norma
penal na aplicação cotidiana que dela
se faz, nos Tribunais. Não se pode redu-
zir o sentido, o conceito de trabalho, de
atividade, de serviço, introduzindo, em
lugar dele, simplesmente o ato/gesto

“O legislador deve ser um
arquiteto hábil, que saiba
ao mesmo tempo empregar
todas as forças que podem
contribuir para consolidar o
edifício e  enfraquecer  todas
as que possam arruiná-lo.”
(Cesare  Beccaria, “Dos
delitos e das penas”)
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MPD REGISTRAMPD REGISTRA

ConheçConheçConheçConheçConheça a opinião das pessoas quea a opinião das pessoas quea a opinião das pessoas quea a opinião das pessoas quea a opinião das pessoas que
acompanham as iniciativas do Macompanham as iniciativas do Macompanham as iniciativas do Macompanham as iniciativas do Macompanham as iniciativas do MPPPPPDDDDD

mecânico de se depositar, em uma de-
terminada agência bancária, valores
correspondentes a uma ou mais cestas
básicas. Não que as doações não sejam
úteis. Muito ao contrário. Mas é incon-
teste a redução/alteração da norma, nes-
tes termos, pois, até o efeito da pena
acaba por confundir-se, para o conde-
nado, com a mera aplicação de multa.
Mais salutar será que, além do depósito
bancário (muitas vezes efetuado por
terceiro), exercite o sentenciado a tarefa
com que a lei lhe acena, prestando, efeti-
vamente, um serviço à sua comunidade,
cuja harmonia já violou com sua con-
duta típica.

A indesejável deformação do sig-
nificado da norma penal está a reclamar
especial atenção de Magistrados, mem-
bros do Ministério Público e demais ope-
radores do direito, em prol da restaura-
ção da plenitude da norma, fruto de sen-
sata e criteriosa intenção do legislador.
Se, para Beccaria, o legislador deve ser o
hábil arquiteto que constrói o edifício da
lei, por que não inserir nesta inteligen-te
e sugestiva metáfora a atividade coti-
diana dos operadores do direito? Por que
não converter Juízes e Promotores Cri-
minais em verdadeiros restauradores da
legítima e original arquitetura normativa
materializada na Lei n.7.209/84?

*Promotora de Justiça Criminal da Capi-
tal, foi Secretária-Geral da UBE-SP no
biênio 1996/1998 e é autora  de  oito livros,
entre os quais “Poema sine praevia lege”
(1993) e “Alquimia dos círculos” (2003)

(1)AMARAL, Beatriz Helena Ramos.
Penas restritivas de direitos: a prestação se
serviços à comunidade. Destinação social e
aspectos constitucionais. REVISTA DOS
TRIBUNAIS, Doutrina, Ano 81,
Dezembro de 1992 – volume 686, São
Paulo, RT, p.280-283

A MPD Dialógico quer agradecer as
mensagens enviadas pela Universidade de
Sorocaba – Uniso, Geraldo Almendra, Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande
do Sul, Ministério Público Federal, Depu-
tado Estadual Alberto “Turco Loco” Hiar,
Deputado Estadual  Antonio Salim Curiati,
Delegada de Polícia Diretora do Serviço
de Apoio a Polícia Especializada, Elisabeth
Massuno e Mariângela Sarrubbo Fragata.
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”Como estudante de direito e
assíduo telespectador da TV Justiça
e em especial do programa “Tro-
cando Idéias” gostaria de parabe-
nizá-los pelos temas abordados e
pela excelente qualidade dos de-
bates.”  Maírlon Moreira

“República é o regime político no qual as riquezas e as carências de todos são tratados pelos
governantes segundo os preceitos da justiça e da igualdade.  Nesta forma de governo o poder
soberano é atribuído ao povo, o qual emprega instituições e indivíduos para atingir o Bem Co-
mum. O Brasil está longe de ser uma república bem definida (o foro privilegiado dos políticos,
entre outros abusos, é prova suficiente) e mais distante ainda de ser uma democracia plena (a
concentração da renda entre nós, é prova revoltante). Após a ditadura militar, a Carta de 88 defi-
niu o rumo da república (o que foi consolidado com plebiscito), da ordem democrática, da auto-
nomia dos poderes e das várias instancias destinada ao controle dos governantes. O Ministério
Público ostenta os títulos de republicano, democrático, autônomo, com pleno direito. A revista
MPD Dialógico traz aos membros do MP, aos advogados e juízes, mas sobretudo aos cidadãos
interessados em manter a vida  pública  na obediência ética, informes, muita doutrina e, sobretudo,
matéria para a reflexão. É importante ler e apoiar tal veículo que fortalece os laços entre os que
integram o MP e os demais setores do Estado. Quem lê a MPD Dialógico, com certeza, busca
melhor seguir os interesses do povo soberano. No momento em que mais uma crise de governabi-
lidade e de fé pública se anuncia em nossa pátria, a leitura dos que vigiam pelo bem coletivo e
pelo respeito às leis é riqueza espiritual que merece ser reconhecida e valorizada.”

Roberto Romano, Professor Titular de Ética e Política, Depto. de Filosofia, Unicamp

“Estou gostando muito desse debate (progra-
ma sobre Nepotismo), acho muito produtivo o
esclarecimento dessa forma de corrupção. A po-
pulação interessada no ingresso ao serviço pú-
blico é prejudicada com o preenchimento das
vagas por parentes dos dirigentes que às vezes
não possuem a capacidade de assumir o cargo.
Com isso a corrupção aumenta e a ineficiência
do poder público também.”      Kelly Trajano

“Gostaria de parabenizar o
programa (Trocando Idéias) por
ter abordado vários temas po-
lêmicos que envolvem toda a
nossa sociedade. Tem sido mui-
to gratificante para mim, justa-
mente porque sou estudante de
Direito, ficar muito bem in-
formada sobre  os mais diversos
assuntos, e isso vocês fazem
muito bem,  principalmente no
que diz respeito ao abor-
to, sobre a legalização ou não.
Grata a todos do programa por
mais essa colaboração.”

Geni Calandria Obeid

“Tanto a revista quanto o programa, na TV Justiça,
do MPD são espaços novos que enriquecem o
panorama editorial brasileiro, principalmente por
olhar para o país da perspectiva dos que têm menos
vez e voz. Sou leitor assíduo da MPD Dialógico e
acompanho com freqüência o programa na TV.”

Juca Kfouri, jornalista

“Gosto muito do programa e do site
também. Acredito muito em um
Ministério Público Democrático, e
isso é de extrema importância para
um país mais justo. Continuem de-
batendo temas de tanta relevância.”

Julia Pontes
PS: o programa sobre

Nepotismo foi excelente!!!

“Parabéns pela visão na escolha do tema
do programa do dia 28/03/05 (Orkut). É de
suma importância o esclarecimento de
pontos, vantagens e perigos, que as comu-
nidades virtuais trazem à sociedade atual.”

Marcelo Zago

O Movimento do Ministério Público Demo-
crático quer saber a sua opinião sobre a revista
MPD Dialógico e o programa Trocando Idéias.

Envie a sua mensagem para:
Rua Riachuelo, nº 217 - 5º andar.
CEP: 01007-000
São Paulo - SP
E-mail: dialógico@mpd.org.br
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Percival de Souza*
COM A PALAVRACOM A PALAVRA

A MÃE-PA MÃE-PA MÃE-PA MÃE-PA MÃE-PRRRRRIIIIISÃOSÃOSÃOSÃOSÃO

“A prisão é uma
mãe, que gera

muitos filhos, que
entram, saem e

voltam.”

Entrei na Casa de Detenção para
escrever A Prisão. Estava com receio
literário, sentindo-me atrevido por
pretender fazer algo do gênero depois
de Recordações da Casa dos
Mortos, de Dostoievski, e Me-
mórias do Cárcere, de Graciliano
Ramos. O diretor explicou-me que
aquele lugar era simplesmente
um cemitério de poesias. Como
considero a poesia a alma da litera-
tura, fiquei intrigado. Retornei ao
tema com A revolução dos loucos,
para falar dos inimputáveis internados
naquele que deveria ser um hospital-
presídio, o Manicômio Judiciário. Devorei
o Papillon de Charrière. Aprofundei-me no
mundo dos presos com O Prisioneiro da Grade
de Ferro, onde uma das histórias é o reencontro de dois
homens que tinham sido amigos de infância – um, autor
de furtos; outro, juiz-corregedor dos Presídios. Como no
poema de Levo Ivo, na escuridão da noite sim e não são
irmãos.  Em Autópsia do Medo, mostro o confinamento
durante os anos de chumbo, expressão máxima do arbítrio
e da violência e o abuso explícito com centenas de prisões
para averiguações fazendo parte do cotidiano.

Os mutantes continuaram mutantes e a prisão
permanece sendo o que era – uma de-
testável solução, pois nada temos para
colocar em seu lugar, como observou Michel
Foucault (Vigiar e Punir). Ele ensinou mais,
porém: as muralhas não são exatamente um
obstáculo para fugas, e sim uma forma de
impedir que a sociedade olhe lá para dentro.
Sim, é mais fácil não olhar. A prisão é uma
mãe, que gera muitos filhos, que entram,
saem e voltam. “Reincidentes”, na lingua-
gem árida. A grande maioria se apoderou do que não era
seu com violência ou destreza. “Roubo” e “furto”. Portanto,
para a maioria dessa massa multiforme aquilo que se diz
lá fora (“ressocializar-se”) quer dizer simplesmente não
voltar a roubar ou a furtar. Ali dentro a humanidade desfila
na passarela reservada aos absurdos anti-sociais. A lei é
outra, vigora um outro código, bem particular, o do Cão,
por sinal muito mais rigoroso do que o Penal. Poucos se
interessam por essa mãe que não para de gerar, nem
mesmo aqueles que deveriam saber o mínimo por dever,
digamos, de ofício. Cheira mal, muito mal, e seus
personagens lembram histórias e currículos. O Estado

confina, para se proteger, mas quem
toma conta é o carcereiro. Sim, o

Estado é na ponta o guarda de
presídio, que deixa ou não
deixa, permite ou não permi-
te. Tudo o que é proibido en-
tra e circula. Não existe ina-
dimplência e nem cartórios
de protesto. Punhais gigan-
tescos são o passaporte entre
a vida e a morte. Dizem até,
com sinistra ironia, que se for
para contar só a verdade, nin-
guém precisa contratar nin-

guém. Democracia, nem pen-
sar: o sistemas só funciona se o

autoritarismo impor-se em forma
de segurança e disciplina. O poder

interno sempre foi inútil, e os filhos da eterna mãe que
nunca para de procriar passaram décadas sem perceber
isso. Até que o crime organizado, nascido e proliferado
com nomes de batismo, inverteu conceitos e pulverizou
teorias com o ácido da modernidade. Do lado de fora, não
se entendeu ainda que se trata de um monumental
laboratório de comportamento humano. Poderia ser usado
para evitar aquilo que sempre se consuma. Aí, sim, fa-
ria mais sentido acreditar que o ser humano não deve

ser eliminado, mas sim, como diria
Saldaña, deve ser eliminado o criminoso
que existe dentro dele. Poderia (destaque-
se a circunstância condicional) haver
alternativa. Mas todos querem “cadeia”,
e bradam essa palavra a todo instante
em que se pretende uma punição exem-
plar. Também não existe muito acordo
entre quem aplica a pena e quem pensa
numa nova possibilidade. Digladiam-se.

Não há vencedores na esgrima bizantina. A sociedade
espanta-se com fatos que chocam e revoltam. O Direito
Penal precisa ser muito claro para o homem mais simples
das ruas, ensinou Giuseppe Bettiol. Não é, porque precisa
libertar-se da gaiola que acredita estar dentro dele as
respostas para tudo.

Mãe-prisão, filhos do cárcere representantes (em
sociologia) da sociedade. Mais mães, cada vez mais mães.
Mais filhos, cada vez mais filhos. Não sei mais o que
escrever.

*Jornalista, escritor e criminólogo
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EDUCAÇÃO E TRABALHO SÃO AEDUCAÇÃO E TRABALHO SÃO AEDUCAÇÃO E TRABALHO SÃO AEDUCAÇÃO E TRABALHO SÃO AEDUCAÇÃO E TRABALHO SÃO A

CCCCCHAHAHAHAHAVE PVE PVE PVE PVE PARARARARARA A RA A RA A RA A RA A REEEEECCCCCUUUUUPPPPPEEEEERRRRRAAAAAÇÃOÇÃOÇÃOÇÃOÇÃO
Graduada em Psicologia, sou casada e mãe de uma

filha de quatro anos. Ingressei no Sistema Penitenciário em
1991. Antes disso, trabalhava em hospital psiquiátrico. A nova
experiência, motivada pela curiosidade, iria mostrar o que
seria o sistema penitenciário e, para isso, eu tinha que
descobrir e entender o que leva o homem a transgredir.

A curiosidade inicial, que poderia até ter sido pas-
sageira, estimulou-me a investir nos estudos, seguir carreira
e enfrentar o desafio de promover mudanças. Como psi-
cóloga da Penitenciária de Araraquara, a rotina de laudos e
inclusões me deixavam pouco tempo para a principal
atividade que poderia ser, a meu ver, uma
das mais importantes: trabalhar no atendi-
mento e aconselhamento dos presos e na
ressocialização.

Era isso que me motivava a investir em
cursos para que, um dia, pudesse assumir a
diretoria de uma unidade prisional. O desafio
estava lançado! Não era fácil para uma mu-
lher: mudar para uma nova cidade com
marido e filha recém-nascida, deixar toda a
família e trabalhar com presas mulheres.
Ajudar a estruturar a Organização Não-
Governamental, formar a “nossa equipe”, com perfil para
trabalhar numa visão humanista. O objetivo não podia ser
outro senão a ressocialização, pois o ser humano pode errar,
mas também é capaz de reparar seu erro e voltar a integrar
a sociedade.

Em março de 2002, iniciei as triagens em cadeias
publicas da região e, finalmente, no dia 27 de julho do mesmo
ano, foi inaugurado o Centro de Ressocialização de Rio Claro,
que hoje dirijo. Dez dias depois recebemos as cinco primeiras
reeducandas e confesso que nessa noite não dormi.

A partir daí, toda a semana recebíamos presas.
Conversava com cada uma que chegava, orientava sobre
qual era o objetivo do CR (é assim que se tornou conhecido)
e da possibilidade de reinserção social e trabalhar
honestamente sem voltar para vida do crime, resgatando
assim suas identidades.

Sendo mulher, dirigir um presídio e ser aceita e
respeitada pela sociedade foi um grande desafio que hoje
se tornou gratificante todas as vezes que recebo algum
elogio. No início constatei alguma resistência por parte da
comunidade de Rio Claro, mas, aos poucos, consegui trazer
as pessoas para conhecer as reeducandas e o trabalho que
estamos realizando.

Hoje, o apoio da comunidade é fundamental, como o
comércio, responsável por empregá-las em padarias, lojas,
confecções, supermercados. Aqui no CR há indústrias e
outras contratações de mão-de-obra para as reeducandas

Irani Aparecida Torres*
COM A PALAVRACOM A PALAVRA

que cumprem pena em regime fechado. O Rotary Club fez a
doação de máquinas de tricô e cursos para confecção de blu-
sas, toucas e outros. Voluntários oferecem as reeducandas
aulas de ginástica, yoga, teatro, coral, culinária, camareira e
até curso de literatura que tem como objetivo lançar um livro
(concursos de crônicas e poesias) de autoria das reeducandas.
De crime hediondo a trabalho externo, tudo isso para de-
monstrar que elas são capazes de recuperação.

Com a aprovação do juiz da Vara de Execução, em
agosto de 2003 saiu a primeira reeducanda que foi contratada
para trabalhar como monitora em uma escola para defi-

cientes. Após sete meses ganhou sua liber-
dade e hoje permanece na empresa.

Em um ano e nove meses, as reedu-
candas que passaram por esse projeto e
tiveram sua liberdade não reicidiram. As 17
mulheres que estão usufruindo desse be-
nefício têm excelente comportamento e de-
monstram comprometimento com execução
da pena. As empresas nas quais trabalham
se comprometeram em oferecer contratação
após a liberdade.

Para o “nosso sucesso” foi imprescin-
dível o apoio do secretário de Estado da Administração
Penitenciária, Nagashi Furukawa. O próximo desafio que
pretendo enfrentar será assumir uma unidade maior para
implantar o projeto de ressocialização como preceitua a Lei
de Execução Penal.

*Diretora-geral do Centro de Ressocialização Feminino de
Rio Claro

“Sendo mulher,
dirigir um presídio

e ser aceita e
respeitada pela

sociedade foi um
grande desafio...”
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O pensamento criminológico, no
âmbito das práticas penitenciárias, evoluiu
a partir da Criminologia Clínica tradicional,
de cunho positivista e médico-psicológico,
passando pela Criminologia Clínica
moderna, de cunho ainda positivista, mas
com ênfase nos múltiplos fatores sociais
identificados pelas teorias sociológicas do
crime, e chegou àquela que eu chamaria de
Criminologia Clínica Crítica, que se abre
aos questionamentos da Criminologia
Crítica. Esta evolução teve suas implicações
nas práticas penitenciárias referentes à
promoção da reinserção social do preso.
Enquanto a Criminologia Clínica tradicio-
nal buscava o tratamento do preso, a supe-
ração de seu suposto transtorno ou desvio
de conduta, a Criminologia Clínica mo-
derna busca a sua ressocialização, ou seja,
a sua readaptação à sociedade. Ambas as
abordagens têm como pressuposto o
seguinte: o principal foco de atenção do
problema crime é o criminoso e é ele que
deve, de uma forma ou de outra, readequar
eticamente sua conduta. Ou seja, a re-
adequação ética é condição para a rein-
serção social do preso. Isto tem parecido e
ainda parece óbvio ao ver de muitos
“observadores” e de muitos profissionais.
No entanto, a Criminologia Crítica exerceu
aqui marcada influência, no sentido de nos
levar a propor uma inversão na ordem
desses fatores, conforme vê-se a seguir.

Ao contrário do pensamento tra-
dicional, não é a prática de crimes que
coloca o indivíduo em condição de exclusão social, mas é a
exclusão social que cria condições para que o indivíduo acabe
enveredando pelo caminho do crime, ou melhor, acabe
caindo nas malhas do sistema punitivo. Sentindo-se excluído
socialmente, as normas sociais não têm sentido algum para
ele, ele não se sente motivado a acatá-las, mas, pelo contrário,
tende a desenvolver em relação a elas uma atitude de
antagonismo. Acatará, isto sim, as normas do grupo a que
pertence, até por uma questão de sobrevivência. Por
conseguinte, a reinserção social do encarcerado não terá

“... é a exclusão
social que

cria condições
para que o

indivíduo acabe
enveredando pelo

caminho do
crime...”

ESPECIALESPECIAL

como condição sua readequação ética,
mas, pelo contrário, sua readequação ética
é que terá como condição sua reinserção
social. Ou seja, se quisermos promover a
reinserção social do encarcerado, deve-
remos proporcionar a ele experiências
significativas de inclusão social, pelas quais
ele se sinta realmente partícipe da
sociedade e redescubra seus valores como
cidadão e como pessoa. A partir de tais
experiências, as normas sociais e, con-
seqüentemente, a norma penal passarão a
ter sentido para ele e ele passará a se mo-
tivar por elas. Cabe lembrar aqui o pen-
samento de Francisco Muñoz Conde so-
bre culpabilidade penal: a culpabilidade
penal se baseia na motivabilidade perante
a norma. Nas palavras de Alessandro
Baratta, há que se buscar a abertura do
cárcere para a sociedade e da sociedade
para o cárcere. Na medida em que as
normas passam a ter sentido para o
encarcerado, ele, aos poucos, desenvolve-
rá uma atitude de verdadeira e saudá-
vel autonomia perante os valores ético-
morais vigentes.

Assim, concluindo, a Criminologia
Clínica Crítica deve buscar a retomada
do diálogo entre o encarcerado e a socie-
dade, proporcionando aos internos ex-
periências programadas, refletidas, con-
tínuas e significativas de inclusão social, a
fim de que, a partir delas, ele se sinta va-
lorizado, se re-descubra e passe e se re-
posicionar perante as normas e os valores

ético-morais vigentes.

* Psicólogo, Mestre em Psicologia Social pela PUC-SP,
Doutor em Psicologia Clínica pela PUC-SP e Psicólogo da
Secretaria de Administração Penitenciária.  Professor do
Departamento de Direito Penal, Medicina Forense e
Criminologia da Faculdade de Direito da USP, Professor
de Psicologia Criminal da Universidade de Guarulhos e
Coordenador do Departamento de Pós-graduação do
IBCCRIM.

A “ReadeA “ReadeA “ReadeA “ReadeA “Readequação” Éticquação” Éticquação” Éticquação” Éticquação” Ética da Conduta da Conduta da Conduta da Conduta da Conduta dosa dosa dosa dosa dos
EncEncEncEncEncarrearrearrearrearregados e sua Reinserção Social:gados e sua Reinserção Social:gados e sua Reinserção Social:gados e sua Reinserção Social:gados e sua Reinserção Social:

PropostPropostPropostPropostProposta de uma Inversão das Relaçõesa de uma Inversão das Relaçõesa de uma Inversão das Relaçõesa de uma Inversão das Relaçõesa de uma Inversão das Relações
Alvino Augusto de Sá*Alvino Augusto de Sá*Alvino Augusto de Sá*Alvino Augusto de Sá*Alvino Augusto de Sá*



R
EV

IS
TA

 M
PD

 D
IA

LÓ
G

IC
O

27

RRRRREALIEALIEALIEALIEALIDDDDDADADADADADE DE DE DE DE DIIIIISSSSSTTTTTANTEANTEANTEANTEANTE
Ludmila de VLudmila de VLudmila de VLudmila de VLudmila de Vasconcelos Leite*asconcelos Leite*asconcelos Leite*asconcelos Leite*asconcelos Leite*

“...as situações
passíveis da
inclusão no

RDD são
absolutamente

imprecisas e
destituídas de

limites que
excluam a

arbitrariedade e
excesso do poder

punitivo...”

1 FRANCO, Alberto Silva. Meia ilegalidade. Boletim IBCCRIM. São Paulo,
v.10, n.123, p.2, fev. 2003.

A realidade da comunidade carcerária
é vista por aqueles que não estão inseridos
em seu contexto como se fizesse parte de
um universo à parte, distante de todos os
processos cotidianos urbanos e afastados
das atividades das pessoas que não pra-
ticam crimes.

Em virtude de tal afastamento, a
criação do Regime Disciplinar Diferenciado
– RDD – incluído na Lei de Execução Penal
(7.210/84) através da Lei 10.792/03, passou
completamente desapercebida pela maioria
da população e também por parte da
comunidade jurídica, fato que torna o
debate ainda mais restrito e as críticas
acabam por parecer assunto atinente apenas
a acadêmicos e defensores de direitos
humanos.

Ocorre, entretanto, que a modificação
operada, em que pese de profunda rele-
vância, não foi fundamentada em qualquer
corrente de política criminal moderna, ou
fez parte de um movimento de reforma
penitenciária minimamente organizado. Ela
refletiu a opção emergencial de nossos
legisladores e contribuiu para o incremento
da carga de violência que permeia o sistema
penitenciário.

Não se trata de um exercício de
críticas indiscriminadas, mas sim de
esclarecer ilegalidades para que, em nome
da ordem e da liberdade, não se cometam
mais abusos.

De fato, a nova Lei peca não somente
por fundar-se em um simbologismo sem
qualquer preocupação com os resultados,
mas também por uma imprecisão
terminológica que fere, por si só, todos os
postulados da legalidade.

De acordo com a Lei 10.792/03, são situações que
podem gerar a inclusão do condenado ou preso provisório
no Regime Disciplinar Diferenciado: i) A prática de fato
previsto como crime doloso, quando ocasione subversão da
ordem ou disciplina internas; ii) o alto risco para a ordem e
a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; iii) a
existência de fundadas suspeitas de envolvimento ou
participação, a qualquer título, em organizações criminosas,
quadrilha ou bando.

É, portanto, facilmente perceptível, sem que se
faça necessária análise aprofundada, que as situações
passíveis da inclusão no RDD são absolutamente impre-
cisas e destituídas de limites que excluam a arbitrariedade
e excesso do poder punitivo, ou seja, constituem o que

Alberto Silva Franco denomina de “meia
ilegalidade”1 .

A situação torna-se mais grave diante
dos precedentes e postulados que vêm
sendo construídos por nossos Tribunais,
que no afã de prestar contas à sociedade e,
ao tentar responder de maneira enérgica à
“onda de violência”, têm fixado posições
extremadas e generalistas, no sentido de
que a única arma para lidar com o medo é a
imposição de mais medo.

É indiscutível que a criação do RDD
obedece a critérios de repressão até então
repudiados pela nossa legislação infra-
constitucional. Nunca dantes possuímos, de
maneira reconhecida por Lei, dispositivos
de punição com tamanha carga de estig-
matização.

Mais uma vez ressalto que não se trata
de tomarmos posições antagônicas, como se
todos que atuassem na defesa dos direitos
dos que estão inseridos no sistema
penitenciário estivessem em luta constante
contra aqueles que atuam na busca pela
condenação. Não existem, ou pelo menos
não deveriam existir, lados contrários
quando se trata de dignidade humana,
assim como não se pode transigir ou
flexibilizar garantias individuais em nome
de qualquer promessa de segurança
individual.

O que se almeja é que o debate possa
significar um incremento de bom senso
na busca pela pacificação. Não se pode
admitir que respostas aparentemente
fáceis e medíocres ocupem o lugar de
discussões produtivas em direção a uma
reforma ampla e abrangente, única forma
possível de melhora das condições do

encarceramento.
O trabalho, em suma, depende da participação de

todos, mormente da comunidade jurídica, afinal não há como
eximir-se da responsabilidade, relegando a questão a um
limbo distante dos olhos, até porque tal atitude não resolve
o problema, só faz com que o conflito ganhe contornos ainda
mais graves.

* Sócia do escritório Madi Rezende e Leite Advogados,
professora da Universidade Cruzeiro do Sul, mestre em
Direito Penal pela FADUSP.
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ADADADADADOOOOOLELELELELESSSSSCCCCCEEEEENTENTENTENTENTE
VVVVVitore André Zilio Maximiano*itore André Zilio Maximiano*itore André Zilio Maximiano*itore André Zilio Maximiano*itore André Zilio Maximiano*

“...Impedir uma
jovem (...) de visitar
seu companheiro é

afrontar a
Constituição...”

Não há novidade em afirmar que a
população carcerária, especialmente no
Estado de São Paulo, cresce a cada dia.
Segundo dados estatísticos disponíveis no
site da Secretaria de Administração Peni-
tenciária, em dezembro de 2004, havia no
Estado 131.240 presos, dos quais 17,34%
encontravam-se em distritos policiais e
82,66% em estabelecimentos prisionais.

Outra constatação irrefutável é de
que a população carcerária é formada
predominantemente por homens jovens.
Basta comparecer ao Fórum da Barra
Funda, na Capital paulista, para ver o
vai-e-vem de presos, escoltados por
policiais militares, quando é difícil en-
contrar a fisionomia de alguém que de-
monstre idade superior a 30 anos.

Dessa forma, não é raro que pre-
sos jovens, muitos com 18 ou 19 anos,
vivam em união estável com mulheres
que ainda não completaram 18 anos.
Constituem pequenos núcleos familiares,
abalados naturalmente com a prisão do
companheiro/marido.

Em muitos casos, tais adolescentes
já possuem filhos recém-nascidos ou de
pouca idade. Afinal, também não é
novidade que a pobreza provoca a
emancipação de jovens que se revelam
precoces para o trabalho, para as dificul-
dades e, naturalmente, para o convívio
com sua companheira ou com seu com-
panheiro.

Em que pese o quadro acima des-
crito, especialmente no tocante aos
presos recolhidos nos distritos policiais,
tem sido comum as autoridades res-
ponsáveis pelas carceragens impedirem
a visita de adolescentes em razão

de união estável.
A prisão de alguém que compõe

certo núcleo familiar não diminui o
respeito e a dignidade que devem ser
reservados a seus integrantes.

Cumpre ressaltar, nesse ponto, que
a Constituição Federal, em seu artigo 226,
é expressa ao determinar que a família
tem especial proteção do Estado,
reconhecida para tal finalidade a união
estável entre o homem e a mulher.

No mesmo sentido, o art. 41,
inciso X, da Lei nº 7.210/84 (Lei de
Execução Penal), estabelece que cons-
titui direito do preso receber “visita do

cônjuge, da companheira, de parentes
e amigos em dias determinados”.

O fato da companheira do preso ter
menos de 18 anos não poderá servir de
óbice para o exercício do direito acima
destacado. Nada mais natural, entre um
casal que fez a opção pelo casamento
formal ou informal, que haja permanente
troca de carinho, confidências, intimi-
dades e notícias do dia-a-dia. É um dos
aspectos que compreendem a dignidade
da pessoa humana.

Impedir uma jovem, em muitos
casos já à frente de uma maternidade,
de visitar seu companheiro é afrontar a
Constituição, visto que, nesses casos, o

Estado estará agindo de modo a romper
o já fragilizado núcleo familiar.

Não se ignora a especial proteção
constitucional que também recebe o
adolescente, pois o art. 227 da Lei Maior
impõe, com absoluta prioridade, o dever
de se assegurar o direito, entre outros, à
dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária dos menores de 18
anos. Note-se, assim, a inconstitucio-
nalidade e a ilegalidade das decisões que
impedem o direito do preso em receber a
visita de sua companheira adolescente.

Sensível à questão aqui enfocada,
o Juízo Corregedor dos Presídios da
Capital/SP editou a Portaria nº 08/02 que
regulamenta o exercício desse direito,
permitindo, assim, a visita das adoles-
centes. O regimento interno padrão dos
estabelecimentos prisionais do Estado
também reconhece o mesmo direito.

O Juízo Corregedor dos Distritos
Policiais da Capital/SP, em casos nos quais
haja a demonstração de filho em comum,
chegou a autorizar as mesmas visitas,
muito embora venha deixando ao crivo
das autoridades policiais tal decisão.

O certo é que diante do direito
protegido legal e constitucionalmente, o
seu exercício deveria ocorrer sem
qualquer embaraço. Todavia, frente a
eventual negativa, não haverá outra
solução senão a busca do amparo
judicial, quando se espera que o direito
venha a ser amplamente acolhido.

* Procurador do Estado em São Paulo,
com atuação na área de Assistência
Judiciária Criminal. Mestrando em
Direito Constitucional pela PUC-SP.
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“A desigualdade é
perversa, terrível
não reconhecê-la,

porém, muito pior é
ter consciência e

nada fazer.”

“Nenhuma sociedade trata
suas mulheres tão bem quanto
seus homens - PNUD 1977”

O Grupo de Estudos e Trabalho Mu-
lheres Encarceradas surgiu em 2001, com
a reunião de algumas entidades: Asso-
ciação Juizes para a Democracia, o ITTC,
o Colibri e a Comissão de Direitos Huma-
nos e da Mulher Advogada da OAB/SP,
com o objetivo de abrir a discussão sobre
a realidade da mulher presa, suas con-
dições de encarceramento, seu acentuado
perfil de exclusão social, a emergência de
atendimento a seus direitos, a violência
de gênero e apresentar propostas para que
esta situação pudesse ser alterada. Outras
entidades somaram-se ao Grupo, como
Pastoral Carcerária, Comissão Teothonio
Vilela de Direitos Humanos,  Ilanud,
Cladem, Centro Dandara de Promotoras
Legais Populares, Movimento do
Ministério Público Democrático,  Asbrad.

Em 2004 o Grupo enviou proposta
ao Ministro da Justiça e ao Conselho
Penitenciário para que a mulher encar-
cerada passasse a fazer parte da política
criminal exercida por meio de indulto.
Além das entidades referidas, outras 77
subscreveram a proposta. São entidades
ligadas ao Direito Penal, à Magistratura,
Defensoria, Ministério Público, que
trabalham pelos direitos humanos, com
a questão de gênero e com a defesa dos
direitos da criança e adolescente.

A importância histórica destas
entidades e o número expressivo de-
monstram que a sociedade quer que seja
resgatada a questão de gênero nas nor-
mas concessivas de indulto.

Foi uma experiência marcante

para todos os envolvidos, pois nunca
se tinha visto um movimento tão forte
com o objetivo de defesa dos direitos
das mulheres presas. Apontou para a
necessidade de compreender o papel
exercido pela mulher na cadeia criminal
e de repensar o Direito Penal.

Na década de 50 a ilustre profes-
sora Esther de Figueredo Ferraz obser-
vou que mulheres envolvidas com a
criminalidade não assumem na peça
criminosa os mesmos papéis e nem
cometem os delitos pelos mesmos
motivos. Elas estão nos postos mais
baixos e em funções menos relevantes.

O parâmetro da igualdade está
presente em diversas convenções e

tratados internacionais. A Convenção do
Belém do Pará recomenda que os Estados
Partes considerem no cumprimento de
seus deveres as mulheres afetadas por
privação de liberdade.

A Assembléia Geral da ONU, pela
Resolução 58/183, recomendou que se
prestasse maior atenção às questões de
mulheres que se encontram na prisão,

inclusive no tocante às questões referen-
tes aos seus filhos.

Em conseqüência desta recomenda-
ção foi solicitado documento sobre esta
temática para a Dra. Florizelle O’Connor,
que indica em seus estudos que a) as mu-
lheres constituem um percentual peque-
níssimo da população carcerária em todo
o mundo; b) alta porcentagem das mulhe-
res presas são mães; c) são elas que se en-
carregam de cuidar dos filhos; d) não há
políticas públicas adequadas no trata-
mento das presas; e) há um aumento do
aprisionamento feminino, que não se
circunscreve a delitos violentos, mas a um
aumento das taxas de encarceramento de
mulheres presas em razão do aparecimen-
to do tráfico de entorpecentes, sendo
usadas, de regra, como “mulas” e a maio-
ria por delito de pouca quantidade de
entorpecente ( documento disponível no
site da ONU).

Este é o retrato fiel da situação das
presas brasileiras.

A população carcerária do Brasil
em 2003 era de 308.000 presos. Destes,
apenas 12.000 mulheres (site Ministério
da Justiça). Um terço destas pessoas
estão no Estado de São Paulo; 112.000 são
homens,  68% deles cumprem pena no
sistema  penitenciário e  22%  estão no
sistema de polícia, em delegacias. Temos
6.157 mulheres presas em São Paulo, 38%
delas estão no sistema penitenciário e
62% das mulheres estão cumprindo pena
em cadeias e distritos. Por conseqüência
não têm acesso à educação, não têm
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condições mínimas de receber os filhos
e outros visitantes, não têm como exer-
cer o direito de visita íntima; não têm
assistência judiciária; não podem traba-
lhar, se profissionalizar.

A prioridade é para o atendimento
dos homens em clara ação de discrimi-
nação estatal.

O perfil das mulheres presas é
absolutamente diferenciado dos homens
e pode ser observado através dos dados
do Censo Penitenciário 2002- Funap/SAP/
SP: 73% são sozinhas (solteiras, viúvas ou
separadas), ao contrário dos homens,  pois
56% deles são casados ou amasiados.
Antes de serem presas, 67% das mulheres
moravam com os filhos, índice que é
reduzido para os homens, que em sua
maioria vivia com a mãe ou cônjuge; a
guarda dos filhos é mais assumida pelas
companheiras dos presos, cerca de 87%,
do que pelos companheiros das presas,
que fica na ordem diminuta de 19%.  Elas
são mais abandonadas quando em
situação de prisão, apenas 18% recebem
visitas dos companheiros. Ao contrário
dos homens, pois 65% são visitados pelas
mulheres. Porém, são as mulheres que
mais recebem visitas dos filhos.

Há um indicador emblemático: 73%
dos presos afirmaram que gastavam a re-
muneração consigo, já 58% das mulheres
incluem a família entre os que mais rece-
bem seus ganhos e o número de mulheres
que já fez curso profissionalizante é pro-
porcionalmente superior ao de homens,
indicativo que buscam o melhor preparo
possível para a volta à sociedade livre.

Urge que se realize ações de inclu-
são, que não têm caráter paternalista ou
discriminatório. Ao contrário, são meios
eficazes de busca da igualdade, atendendo
as diferenças reais. A Convenção Sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher, que é lei no
Brasil desde fevereiro de 1984, dispõe no
artigo 4º- 1: A adoção pelos Estados-Partes
de medidas especiais de caráter temporá-
rio destinadas a acelerar a igualdade de
fato entre o homem e a mulher não se con-
siderará discriminação na forma definida
nesta Convenção, mas de nenhuma for-
ma implicará, como conseqüência, a
manutenção de normas desiguais ou
separadas: essas medidas cessarão

quando os objetivos de igualdade e
oportunidade e tratamento houverem
sido alcançados”.

Ainda, o “Conjunto de Princípios
para a Proteção de Todas as Pessoas
submetidas a qualquer forma de Deten-
ção ou Prisão”, adotada pela Assembléia
Geral da ONU, em dezembro de 1988
estabelece: “As medidas que se apliquem
dentro da lei e que tendam a proteger
exclusivamente os direitos e a condição
especial da mulher não se considerarão
discriminatórias”.

Os dados obtidos pelo Grupo de
Estudos e Trabalho “Mulheres Encarce-
radas” permitem afirmar que é uma falá-
cia dizer que o indulto abre as portas das
cadeias, como comumente se prega.
Vejamos os dados obtidos:  a) Rio Grande
do Sul – em 2003, 132 homens foram be-
neficiados com indulto e nenhuma mu-
lher recebeu este benefício; b) Santa  Ca-
tarina – Referente Decreto 4495/2002: 291
homens e 5 mulheres, Referente Decreto
4904/2003 245 homens e 17 mulheres;
c) Amazonas – 2001/2003 03 indultos de-
feridos; d) Maranhão – 2000/2003 163 pe-
didos de indulto, sendo que 7 de mulhe-
res; e) São Paulo – 2000/agosto 2004- 26
mulheres indultadas.

A desigualdade é perversa, terrível
não reconhecê-la, porém, muito pior é ter
consciência e nada fazer.

O movimento da sociedade civil foi
vitorioso, pois passados mais de dez anos,
temos por fim um decreto de indulto que
de alguma forma contemplou a questão
de gênero, sob o prisma de uma política
criminal de inclusão da mulher, mas é pre-
ciso avançar e quem sabe teremos outras
histórias em 2005.

* Juíza de Direito da 16ª Vara Criminal
da Capital, co-fundadora e secretária do
Conselho Executivo da Associação
Juizes para a Democracia e membro do
Grupo de Estudos e Trabalho Mulheres
Encarceradas.

**Extrato do texto base da participação
em audiência pública realizada em
setembro de 2004, no Conselho Nacional
de Política Criminal e Penitenciária,
Ministério da Justiça.



R
EV

IS
TA

 M
PD

 D
IA

LÓ
G

IC
O

31

Wilson Tafner
GALERIAGALERIA

Ninguém nasce bNinguém nasce bNinguém nasce bNinguém nasce bNinguém nasce bandidoandidoandidoandidoandido
Layla GuerraLayla GuerraLayla GuerraLayla GuerraLayla Guerra
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Wilson Tafner, Promotor de Jus-
tiça da Infância e da Juventude de São
Paulo, começou a dedicar-se à produção
artística e cultural no ano de 2000. Inici-
ou como um hobby, brincando na lousa
dos seus filhos e, aos poucos, a pintura
tomou outra dimensão em sua vida. Em
2001, fez a primeira obra inspirada na
imagem obtida em uma inspeção na
Febem. A partir daí, a experiência com
adolescentes e jovens internos tornou-
se uma temática freqüente.

A exposição “Ninguém Nasce
Bandido”, realizada em São Paulo, foi a
forma encontrada pelo artista para ex-
pressar a vivência com menores infrato-
res através das tintas. Nas obras, Tafner
questiona quando a criança passa a ser
um bandido. “Quando a arma vai parar
na mão dele?”, diz o pintor. Diferente
das imagens que vemos todos os dias
nos jornais e na televisão, a arte faz com

que as pessoas reflitam sobre um tema
bastante divulgado e ao mesmo tempo
ignorado pela sociedade.

Para a exposição, o artista desenvol-
veu um tipo de pintura ainda mais rela-
cionado à violência que os menores en-
frentam: traços não  definidos, cores fortes
e tinta escorrida. No início, Tafner ficava
preso a uma imagem, a um determinado
acontecimento. Com o tempo entendeu
que uma mesma situação reflete a expe-
riência de muitos jovens.

A obra Roda apresenta um uni-
verso ainda infantil. O oposto de Depó-
sito, que retratada a superlotação da
unidade da instituição no Braz. São
muitas faces, sem formas definidas que
representam a situação sub-humana
enfrentada.

Enjaulado mostra a ausência de
políticas públicas do Estado, menores
colocados em prisões.  Em Tranca, uma

luz intensa vinda da janela ilumina uma
figura humana amedrontada. Patada é
a agressão constante que eles sofrem,
assim como em Ninguém Nasce Ban-
dido, que representa a trajetória desses
jovens, do nascimento até a Febem.

Queimada foi inspirada em aci-
dentes vividos por adolescentes nas
unidades de São Paulo. A obra Couro
é a conclusão do trabalho. Ele apre-
senta sulcos no couro, como se fossem
ferimentos; pregos enferrujados reme-
tendo ao ambiente de prisão. A ma-
deira, suporte da obra, faz referência
ao tronco da escravidão, ou ainda a
uma cruz.

As imagens apresentadas nessa página e na capa

da MPD Dialógico, fazem parte da exposição

“Ninguém Nasce Bandido”, realizada em São

Paulo, no espaço Casagaleria, no período de 10 de

maio a 10 de junho de 2005.

1 - Ninguém Nasce Bandido;
2 - Couro;
3 - Patala;
4 - Queimada;

5 - Depósito;
6 - Tranca;
7 - Enjaulado;
8 - Roda
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A FA FA FA FA FUUUUUNAP a serviço do presoNAP a serviço do presoNAP a serviço do presoNAP a serviço do presoNAP a serviço do preso
Márcio Martinelli*Márcio Martinelli*Márcio Martinelli*Márcio Martinelli*Márcio Martinelli*

“... nós da F“... nós da F“... nós da F“... nós da F“... nós da FUUUUUNAPNAPNAPNAPNAP
não podemos nosnão podemos nosnão podemos nosnão podemos nosnão podemos nos
conformar com oconformar com oconformar com oconformar com oconformar com o
crescimento dacrescimento dacrescimento dacrescimento dacrescimento da

populaçãopopulaçãopopulaçãopopulaçãopopulação
cccccarcerária...”arcerária...”arcerária...”arcerária...”arcerária...”

Após mais de 30 anos trabalhando na iniciativa
privada, assumi há pouco tempo a direção da Fundação de
Amparo ao Preso - FUNAP, percebendo, desde logo, o
tamanho do desafio e da responsabilidade. Mas a motivação
e a esperança de poder contribuir no desenvolvimento
pessoal dos presos e egressos como indivíduos, cidadãos e
profissionais me estimulam a superar os obstáculos que vão
surgindo no caminho.

Uma das grandes questões que me deparei chegando
a FUNAP foi a constatação de que temos atualmente uma
população carcerária superior a 120 mil no Estado de São
Paulo e que esse número cresceu duas vezes nos últimos 10
anos. Confesso que fiquei chocado com essa
estatística avassaladora e fiquei me
perguntando: Se esse número continuar
crescendo, aonde vamos colocar essas
pessoas? Quantas penitenciárias terão que
ser construídas nos próximos anos? O
Estado e a sociedade têm condição de suprir
tal demanda? Quem vai pagar essa conta?
E, por fim, o que devemos fazer para mudar
essa tendência?

Nesse curto período na FUNAP tenho
tentado entender o que faz a fundação.
Aprendi que a FUNAP tem 28 anos de
existência e que desenvolve um trabalho alicerçado em três
pilares: assistência judiciária, educação e trabalho. O objetivo
final da fundação é assegurar que as pessoas que foram
condenadas por crimes cometidos cumpram suas penas de
forma digna e que possam ser reintegradas à sociedade após
esse período. Mas fui acometido por um novo choque
estatístico: Mais de 60% dos presos postos em liberdade
retornam à criminalidade.

Com esse outro dado estatístico, uma nova bateria
de perguntas me veio à mente: Mas se a FUNAP está fa-
zendo seu trabalho com tanto empenho e dedicação, por
que há tantos reincidentes? Será que não estamos fazendo
algo errado ou não estamos atentos a algum ponto
específico? Será que os egressos não aprenderam a lição
após tanto sofrimento na prisão? Será que não dão valor à
liberdade como se deveria supor? Será que eles não dão a
mínima para o restabelecimento do convívio com a família
e os amigos?

Após muito refletir cheguei a uma conclusão óbvia:
As pessoas cometem novos crimes por absoluta falta de
perspectiva de uma vida melhor.  Por absoluta falta de opção.

E o emprego já está difícil para o brasileiro comum, o que
dizer do emprego para o ex-presidiário? Sem emprego, sem
renda, sem dignidade, sem poder desejar, sem poder
consumir, sem poder usufruir e sem mais nada a perder, o
crime parece ser o único caminho possível.

Acredito que nós da FUNAP temos que fazer uma
análise mais profunda para entender melhor as causas das
reincidência criminal e a partir daí redefinir nossa estratégia
de atuação. Nenhum problema com os nossos três pilares –
apoio jurídico, educação e trabalho. Aliás, temos que
intensificar os programas a eles relacionados, ampliando sua
cobertura e freqüência.

Acredito também que em nossa
estratégia temos que inserir uma dimensão
temporal representada pelo período pós
pena. Ou seja, o trabalho da FUNAP não
pode se restringir apenas ao período de
reclusão. Caso contrário, como podere-
mos garantir a inclusão social desses
indivíduos?

A nova estratégia de atuação da
FUNAP tem que necessariamente incluir a
captação de novos recursos, sejam eles
financeiros e políticos. Entretanto, para
captarmos recursos de forma eficiente

temos que ser profissionais e persuasivos. Temos que
construir um plano consistente que nos permita formar
alianças estratégicas vencedoras com:

Órgãos do serviço público como a própria Secretaria
da Administração Penitenciária, a Procuradoria Geral do
Estado e a Secretaria da Fazenda do Estado.

Sociedades civis sem fins lucrativos como é o caso
do SEBRAE, SENAI, SESC, etc.

Grandes empresas que possam comprar os móveis e
uniformes que produzimos e/ou comprar a mão-de-obra que
ainda se encontra muito ociosa em nossos presídios.

Por fim, nós da FUNAP não podemos nos conformar
com o crescimento da população carcerária e com o
percentual de reincidência criminal em nossa sociedade.
Temos que procurar trabalhar também nas causas dos
problemas e provocar a reversão dessas tendências. Temos
que lutar pela inclusão social dessas pessoas. Temos que
fazer mais e melhor por eles, porque os beneficiários seremos
todos nós.

* Diretor Executivo da Fundação de Amparo ao Preso (FUNAP).
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ConheConheConheConheConhece o Direito e ele vos libce o Direito e ele vos libce o Direito e ele vos libce o Direito e ele vos libce o Direito e ele vos libertertertertertará**ará**ará**ará**ará**
Jaqueline Lorenzetti Martinelli*Jaqueline Lorenzetti Martinelli*Jaqueline Lorenzetti Martinelli*Jaqueline Lorenzetti Martinelli*Jaqueline Lorenzetti Martinelli*

ESPECIALESPECIAL

“... se a maioria dos
presos não age em

defesa própria, com
certeza não é porque
não deseja receber o
benefício a que tem

direito...”

Legenda Non nononooonon

Nossa Constituição datada de 1988
determinou que não haverá pena de caráter
perpétuo (art. 5º, inc. XLVII), confirmando
o espírito da lei de execução penal anterior
a ela, datada de 1984, que previu o sistema
de progressão de regime de penas.

Ao Ministério Público, a Consti-
tuição atribuiu o grave dever de defender
a ordem jurídica e regime democrático. Isto
significa, que cabe ao Ministério Público
promover todas as ações necessárias para
que a lei e, em especial a Constituição e os
direitos nela previstos, sejam respeitados
e garantidos. Este dever, portanto, queira-
mos ou não, inclui a defesa e a garantia dos
direitos das pessoas presas.

Infelizmente, em relação aos con-
denados pela prática de crime e que são
recolhidos ao sistema prisional, a postura
do Ministério Público tem sido contami-
nada pela opinião pública mal-informada
de que nossas leis são liberais demais, só
favorecem o criminoso e que é urgente
endurecer e endurecer, significando com
isso, em poucas palavras, que o indivíduo
recolhido à prisão deve lá permanecer in-
definidamente ou pelo menos, o maior
tempo possível.

Essa postura equivocada que tam-
bém de há muito atingiu o Poder Judiciário,
é uma das causas do avanço exponencial
do número de presos no Estado de São Pau-
lo, onde, segundo dados da Secretaria de
Administração Penitenciária, existem cerca de 15.000 (quinze)
mil detentos em condições de receber benefícios, mas seus
processos de execução simplesmente não chegam a uma
decisão.

Não é minha pretensão apontar o que o Ministério
Público e o Poder Judiciário deveriam fazer diante de tal si-
tuação, pois a solução está na própria lei de execução penal
que legitima o Ministério Público a suscitar o incidente de
excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for
praticado além dos limites fixados na sentença, em normas
legais ou regulamentares (art. 185 e 186, I), cabendo ao juiz
da execução zelar pelo correto cumprimento da pena (art.
66, VI) e, em especial, decidir sobre todos os incidentes da
execução da pena (art. 66,inc. III), ainda que tal atitude
contrarie a opinião pública.

 O que pretendo é lembrar nossos
companheiros de luta democrática de que
o próprio sentenciado e o Conselho da
Comunidade previsto na Lei de Execu-
ção Penal (art. 80) estão igualmente
legitimados para ingressar com inciden-
tes de excesso ou desvio da execução (art.
186, III e IV; art. 61, VII). É verdade que
muitos sentenciados já promovem suas
próprias petições, mas ainda é uma
exceção dentro do número total de presos
no nosso Estado que beira a 130.000 (cen-
tro e trinta mil). E se a maioria dos presos
não age em defesa própria, com certeza
não é porque não deseja receber o bene-
fício a que tem direito, mas simplesmente
porque desconhece esse direito. Ou então,
quando o conhece, não sabe que pode
pleiteiá-lo diretamente. E ainda, quando
o pleiteia, na grande maioria das vezes,
seu pedido é rejeitado por simples
questões formais, pois evidentemente, o
preso não sabe todos os requisitos neces-
sários que precisa preencher para o
pedido ser acolhido.

 Ou seja, esses cidadãos precisam
conhecer seus direitos para fazê-los valer.
Proponho, portanto, que substituamos
alguns seminários, palestras, livros e teses
jurídicas, onde ficamos conversando
conosco mesmos que já sabemos e
usufruímos todos nossos direitos, para
promover onde quer que haja presídios,

através de nossas organizações não governamentais e
parceiros democráticos, cursos de capacitação sobre a lei
de execuções penais, com a edição de pequenos manuais
práticos, tendo como público alvo os próprios detentos,
os integrantes do Conselho da Comunidade e os representan-
tes de organizações cujos objetivos sejam a promoção da
pessoa presa.

Afinal, se nosso objetivo é a democracia para todos,
nada mais natural e urgente que democratizar também o
conhecimento do Direito e dos mecanismos existentes para
fazê-lo funcionar para quem dele necessita.

*Promotora de Justiça do Júri-SP e integrante do MPD
**O título foi dado pelo Promotor de Justiça Augusto Rossini,
associado do MPD
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MPD RECOMENDAMPD RECOMENDA

INÊS BÜSCHEL
Promotora de justiça aposentada
e integrante do MPD

“ VIGIAR E PUNIR – História da
violência nas prisões”, de autoria de
Michel Foucault. Editora Vozes, Pe-
trópolis, RJ. Trad. de Ligia M.Ponde
Vassalo. O autor foi filósofo francês
e faleceu em 1984. Esta obra lançada
em 1975 aborda a evolução histórica
das leis penais e dos sistemas car-
cerários.

“SAÚDE MENTAL E O DIREITO”
– Ensaios em homenagem ao Prof.
Heitor Carrilho. Editora Método,
SP, 2004. A obra foi organizada por
Cristiano Carrilho S. de Medeiros,
professor universitário em Recife,
PE, com o fim de render tributo ao
seu tio-bisavô, falecido em 1954,
médico potiguar, mestre em psi-
quiatria forense e fundador do pri-

meiro Manicômio Judiciário do Brasil no ano de 1921,
localizado no estado do Rio de Janeiro.

“A FALÊNCIA DA PENA DE PRI-
SÃO – Causas e Alternativas”. – Edito-
ra Saraiva, SP, 2004, 3ª edição. O autor,
Cezar R. Bitencourt, é advogado e pro-
fessor universitário. Esta obra constitui
a base de sua tese de doutoramento na
Universidade de Sevilha. Trata-se de
abrangente e atual inventário jurídico-
literário sobre a crise da pena de prisão.

“A PRISÃO CAUTELAR E LI-
BERDADES FUNDAMENTAIS”.
Editora Lúmen Júris, RJ,  2005.
Obra de autoria de Antônio Al-
berto Machado, promotor de jus-
tiça em Ribeirão Preto,SP e doutor
em relações sociais pela PUC-SP.
Este trabalho é resultado de suas
anotações como professor de pro-
cesso penal no curso de Direito da

UNESP e objetiva provocar uma visão crítica sobre
a processualística criminal.

LIVROSLIVROSLIVROSLIVROSLIVROSLIVROSLIVROSLIVR

FILMESFILMESFILMESFILMESFIMESFILMESFILMESFILM
JUSTIÇA”
Trata-se de um documentário
com duração de 100 minutos,
lançado em 2004. A direção e o
roteiro são de Maria Augusta
Ramos que decidiu levar às
telas o cotidiano de um Tribunal
de Justiça brasileiro, tendo
escolhido o Estado do Rio de
Janeiro. Recebeu importantes
prêmios, entre eles o Grand Prix
do Festival Internacional de
Cinema Visions du Réel. O filme
retrata a nossa pobreza em todos
os sentidos, de espírito repu-
blicano inclusive.

“O CÁRCERE E A RUA”
Filme documentário com dura-
ção de 80 minutos, lançado em
2005. A direção é de Liliana Sulz-
bach, que também assina o ro-
teiro em conjunto com Ângela
K.Pires. Relata a adaptação, a lu-
ta pela sobrevivência e a visibili-
dade social de presidiárias. As
protagonistas são três mulheres
encarceradas na Penitenciária
Madre Pelletier, localizada em
Porto Alegre, RS. O documentá-
rio nos faz refletir sobre a prisão e
a liberdade de agir. Foi vence-
dor no Festival de Gramado.
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ANTONIO VISCONTI
Procurador de justiça
e integrante do MPD

MEMÓRIA DO MPMEMÓRIA DO MP

“

O PRINCÍPIO DA INSIG-
NIFICÂNCIA COMO EX-
CLUDENTE DA TIPICIDA-
DE NO DIREITO PENAL”
Editora Saraiva, 1994. O trabalho
é de autoria de Carlos Vico Ma-
nãs, atualmente desembargador
do Tribunal de Justiça do Estado
de SP. Nessa obra ele pretende
mostrar que não há mais
justificativa para que o direito
positivo, como objeto de estudo
do Direito Penal, seja apreciado
de forma abstrata e isolada.

VROSLIVROSLIVROS

LMESFILMESFILMES

CCCCCRRRRRIIIIIMMMMME DE DE DE DE DEEEEE
BABABABABAGAGAGAGAGATETETETETELLLLLAAAAA

“Aplicou-se (...) o
princípio da insignifi-
cância, ou melhor, o

princípio do bom senso,
que deveria reger todos

os procedimentos do
Judiciário, sobretudo

na área criminal.”

Há alguns meses a imprensa noti-
ciou com destaque estar presa há cerca
de um ano moça, doente mental, que
furtara um xampu, no valor de R$ 24,00,
de farmácia de uma grande rede e foi
gravemente lesionada no cárcere, per-
dendo a visão de um olho. Veio à
discussão o princípio da insignificância
ou crime de bagatela, pelo qual esses
acontecimentos de quase nula reper-
cussão econômica não devem ser al-
cançados pela lei penal.

Na década de 70 ou 80, quando
muito pouco ou quase nada se cogitava
desse tema, era Promotor Criminal em
Santos José Carlos Pedreira Passos,
que faleceu prematuramente, depois
de realizar brilhante carreira. Por sua
grande capacidade intelectual era uma
espécie de mentor dos colegas na bai-
xada santista, que recorriam a ele para
solucionar questões mais complexas
e sempre eram exemplarmente aten-
didos.

Pedreira observou
que não raro vinham ao
foro inquéritos de pe-
quenos furtos em gran-
des estabelecimentos,
sabidamente dotados
de sofisticados esque-
mas de segurança, pre-
cisamente para evitá-
los; e seus altos executivos, calculando
as perdas daqueles casos em que esse
sistema falhasse, já aumentavam todos
os preços, em percentual correspon-
dente, para anular qualquer prejuízo.
E fazia parte da rotina a detenção dos
desavisados furtadores, no próprio
local, pressionando-os abusivamente
a solucionar o problema ali mesmo; se
a solução não satisfazia os responsá-
veis, a Polícia era acionada e com  pres-
teza elaborava o inquérito ou até o auto
de prisão em flagrante.

E era extremamente difícil pôr
cobro a esse abuso, pois essas pessoas

evidentemente não recorreriam à Jus-
tiça, constrangidas porque apanhadas
perpetrando o ato desonesto, que obri-
gatoriamente se divulgaria caso recla-
massem às autoridades.

Diante desse quadro, certa feita Pe-
dreira chamou à Promotoria os geren-
tes dessas grandes lojas e lhes comu-
nicou que a Justiça Criminal em Santos
não mais estaria à disposição deles, pa-
ra mover processos por pequenos fur-
tos, sem nenhuma repercussão econô-
mica. Já que abusivamente acionavam
sua segurança para pressionar os pe-
quenos furtadores  que também pou-
passem a Polícia, o Ministério Público e
o Judiciário de operar como seus auxi-
liares, quando seus métodos não funcio-
navam.

Aplicou-se, portanto, pioneiramen-
te e com repercussão processual não
desprezível (liberavam-se Polícia, Mi-
nistério Público e Judiciário de grande

número de feitos des-
necessários e sobretu-
do injustos), o princípio
da insignificância, ou
melhor, o princípio do
bom senso, que deveria
reger todos os procedi-
mentos do Judiciário,
sobretudo na área cri-
minal.

Se o mesmo bom senso houvesse
funcionado no triste caso da infeliz pre-
sa pelo furto de um xampu e grave-
mente atingida em sua integridade fí-
sica e psíquica, não teríamos de lamentar
mais uma chaga no nosso sistema de
Justiça.

Também nessa matéria, nosso sau-
doso José Carlos Pedreira Passos foi
grande e prático precursor e na sua ca-
racterística, ou seja, com simplicidade,
firmeza e sem alarde.

* Procurador de Justiça e integrante do
MPD
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Presidente do MPresidente do MPresidente do MPresidente do MPresidente do MPPPPPDDDDD
discute Democraciadiscute Democraciadiscute Democraciadiscute Democraciadiscute Democracia

com Responscom Responscom Responscom Responscom Responsabilidadeabilidadeabilidadeabilidadeabilidade

Airton Florentino e o Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo, Henrique Nelson Calandra

Ebenezer Salgado Soares, no dia 10. “Fui
conversar com os jovens, levantar a auto-
estima e saber dos anseios deles. Utilizei
jogos e filmes para mostrar que eles pre-
cisam mudar o comportamento para
construir uma vida melhor”, esclarece a
associada. A promotora ressaltou que o
Ministério Público não está só preocu-
pado em mandá-los para a Febem, mas
sim interessado em ajudá-los na resso-
cialização.

Para Ebenezer Soares, que acom-
panhou por 11 anos a instituição para
menores, a experiência de conversar sobre
o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA) foi positiva. “Eles fizeram muitas
perguntas, principalmente o que tinham
que fazer para sair o mais rápido de lá”,
afirma. O promotor apontou caminhos
que possam ajudá-los quando estiverem
livres, como o Conselho Tutelar e os Nar-
cóticos Anônimos.

Os menores já contam com outros
eventos agendados. No dia 13 de ju-
lho, visitarão o Ministério Público de
São Paulo e, no dia 22, o Palácio dos Ban-
deirantes.

Na tarde do dia 5 de maio, Airton Flo-
rentino, presidente do MPD, participou
como palestrante da 13ª Reunião do projeto
“Do Brasil que temos para o Brasil que
queremos em 2022”, organizado pelo Pen-
samento Nacional das Bases Empresa-
riais (PNBE). O evento foi realizado no
Tribunal de Justiça do Estado e teve como
tema de debate a “Democracia com Res-
ponsabilidade”.  A iniciativa envolve seto-
res e segmentos diversos, públicos e pri-
vados, com o objetivo de juntos desenvol-
verem um programa de ações  que possibi-
litem transformar o país.

EVENTOSEVENTOS

Proporcionar conhecimento aos
jovens é o objetivo do programa
Cidadaniatur, realizado pelo

Pensamento Nacional das Bases Em-
presarias (PNBE). A idéia é que eles co-
nheçam as políticas públicas  e a estru-
tura das organizações brasileiras, pa-
ra desenvolver o censo crítico. O projeto
é dirigido aos estudantes do Ensino Bá-
sico, em idade do primeiro voto, das esco-
las das redes pública, particular e filan-
trópica.

Neste semestre, a instituição que
acolhe a iniciativa é a Febem. Soraia da
Silva, do PNBE, conta que a instituição
foi convidada para desenvolver um
trabalho com 40 menores infratores, na
unidade de Raposo Tavares. Os adoles-
centes têm idade média de 15 anos, com
escolaridade entre 5ª e 6ª série do ensino
fundamental. Em formato de bate papo,
os internos conversam com pessoas
especializadas em temas como direitos,
deveres e governo.

O MPD foi representado no evento
pelos Promotores de Justiça Vera Lúcia
Acaiaba de Toledo, no dia 09 de junho, e

MMMMMPPPPPD e PD e PD e PD e PD e PNNNNNBBBBBE juntos na construção da cidadaniaE juntos na construção da cidadaniaE juntos na construção da cidadaniaE juntos na construção da cidadaniaE juntos na construção da cidadania

A Medel (Magistrados Europeus pela
Democracia e Liberdades), que congrega o Mi-
nistério Público e a Magistratura progressista
da Europa, completou 20 anos de fundação.
Para celebrar a data, a organização promoveu
o seminário “A Justiça, força da democracia”,
nos dias 20 e 21 de maio, na cidade de Roma.
O evento contou com a presença de importan-
tes lideranças do MP e da Magistratura da
Europa e do Presidente da Federação Latino
Americana de Juizes e Promotores Demo-
cráticos, Gerônimo Sansó.

A iniciativa foi realizada com o apoio da
Magistratura Democrática e Movimento pela
Justiça da Itália, com o patrocínio da represen-
tação da Comissão Européia de Justiça no país.

O MPD foi representado pelo associado Ro-
berto Livianu, coordenador do programa de
TV Trocando Idéias, que fez uma exposição
sobre a independência do MP no Brasil,
inserindo-o no contexto do cenário latino ame-
ricano. “O novo papel do Ministério Público é
esculpido pela constituição de 1988, a partir da
qual passou a ter grandes responsabilidades na
defesa de interesses da coletividade.  Trata-se
de um novo e importante papel no cenário polí-
tico, pois exerce um controle independente”,
esclareceu o Promotor de Justiça.

 Outros temas debatidos no evento foram:
“O serviço público da Justiça atento as neces-
sidades dos cidadãos“, “Ameaça e inquieta-
ções“ e “Cooperação judiciária e respeito aos
Direitos Humanos“.

MMMMMPPPPPD no seminário da MD no seminário da MD no seminário da MD no seminário da MD no seminário da MEEEEEDDDDDEEEEELLLLL
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O Centro de Ciência de Comuni-
cação e Artes da UNOCHAPECO –
Universidade Comunitária Regional de
Chapecó – realizou no início de maio o
Seminário de Atualidade 2005, com o
tema “O poder Judiciário, Sociedade e
Democracia no Brasil”.

O MPD foi representado pelo
Promotor de Justiça Roberto Livianu,
que proferiu palestra sobre “As inter-
faces entre ética, comunicação e Jus-
tiça”, no dia 04 de maio, no salão de atos
da instituição. “Se nos unirmos pela
ética na TV, poderemos controlar
coletivamente sua qualidade. Podere-
mos contribuir para um desenvolvi-
mento sadio de nossos filhos se evitar-
mos que vejam maus programas.
Podemos exigir do Governo rigor nas
concessões de canais de TV e, se
necessário, a revogação delas“, es-
clarece Livianu.

O evento contou ainda com a pre-
sença de diversos operadores de Direito,
entre eles Rodrigo Bortoli, Juiz de Di-
reito e membro da Associação dos Juizes
do Rio Grande do Sul – AJURIS, que
falou sobre o tema “O Poder Judiciário
na sua relação com os demais poderes
constituídos”. José Osório de Azevedo
Junior, Juiz de Direito e presidente da
Associação Juizes para a Democracia,
conversou com os estudantes sobre “Os
desafios para democratizar a estrutura
do Judiciário”.              

O painel “Funcionalidade e trans-
parência do Judiciário e o direito do cida-
dão à Justiça” teve a participação de
Ermínio Amarildo Darold, Juiz de Direito
da Vara da Família de Chapecó; Lio Marcos
Marin, Promotor de Justiça e Presidente
da Associação Catarinense do Ministério
Público; Maria Aparecida Lucca Caovilla,
advogada e professora do Curso de Direito
da Unochapecó e Nilton Martins de
Quadros, também ad-vogado e professor
do Curso de Direito da Unochapecó.

MMMMMPPPPPD participa doD participa doD participa doD participa doD participa do

Seminário de AtualidadeSeminário de AtualidadeSeminário de AtualidadeSeminário de AtualidadeSeminário de Atualidade

em Chapeem Chapeem Chapeem Chapeem Chapecócócócócó

A Promotora
de Justiça de São
Caetano do Sul e
associada do MPD,
Elaine Caravellas,
sempre foi entu-
siasmada com o
Projeto Promoto-
ras Legais Popula-
res de São Paulo.
Ela sonhava im-
plantar um curso de
capacitação para as
mulheres de Cam-
pos de Jordão, pois sabe das condições
precárias em que vive a maioria da
população daquele município. Graças
aos seus esforços, o sonho virou
realidade. Depois de elaborar o projeto,
encontrou vários colegas e também
juízes de direito, assistente social,
procuradores do estado, delegados de
polícia, advogados e médicos que se
dispuseram a colaborar lecionando.

A aula inaugural foi realizada no
dia 09 de abril e contou com a exposi-
ção da diretora do MPD, Inês Büschel,
coordenadora do projeto, que versou
sobre os Direitos Humanos das Mu-
lheres. A iniciativa teve a
participação de 35 alu-
nas e já há lista de espera
para o curso do ano que
vem.  O local escolhido foi
a sede da instituição Frei
Orestes, gentilmente ce-
didas pela diretora irmã
Lúcia Zanin.

O projeto, que com-
pletou 11 anos de existên-
cia, é uma iniciativa da
associação feminista
paulistana denominada
União de Mulheres de São
Paulo, que fez parceria

Promotoras LePromotoras LePromotoras LePromotoras LePromotoras Legais emgais emgais emgais emgais em
Campos do JordãoCampos do JordãoCampos do JordãoCampos do JordãoCampos do Jordão

Elaine Caravellas (centro) no evento em Campos do Jordão

com o Instituto Bra-
sileiro de Advocacia
Pública-Ibap e com o
Movimento do Minis-
tério Público Democrá-
tico. As três entidades
coordenam o curso de
capacitação com pers-
pectiva de gênero e que
visa fortalecer as mu-
lheres na sua atuação
cotidiana. A proposta
central é estimular e criar
condições para que co-

nheçam seus direitos humanos, a histó-
ria social e política das mulheres, sua
saúde sexual e reprodutiva, literatura e
poesia, leis e mecanismos jurídicos que
possam torná-las capazes de tomar ini-
ciativas e decisões no sentido do acesso à
justiça. O Projeto Promotoras Legais
Populares de São Paulo é uma iniciativa
voluntária e sem patrocínios.

Até 2004, 2.000 mulheres foram
capacitadas nas cidades de São Paulo,
São José dos Campos, Taubaté, Soroca-
ba, Itapeva, Suzano, Campinas, Ribei-
rão Pires, São Bernardo do Campo, Ta-
boão da Serra, Rio Claro.

Carta de Princípios das Promotoras
Legais Populares
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Thiago Lobo
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